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Com a queda de juros, ativos prefixados e 
atrelados à inflação são mais vantajosos

A nova redução 
da Selic para 
10,75% na 

quarta-feira (20) reduz a ren-
tabilidade de ativos de renda 
fixa, em especial, os pós-fixa-
dos, que acompanham a va-
riação da taxa de juros. Isso 
deixa os produtos prefixados 
mais vantajosos, apontam 
analistas.

Para eles, os títulos com 
a remuneração híbrida, que 
combinam juros prefixados e 
a inflação ou o DI (semelhan-
te à Selic) acumulados no pe-
ríodo são a melhor opção na 
renda fixa neste momento.

Na quarta, era possível 
adquirir títulos prefixados do 
Tesouro Direto com juro anu-
al acima de 10% e vencimen-
to a partir de 2027. No caso 
dos títulos IPCA+, os juros 
prefixados que os acompa-

nhavam eram 5,66% e 5,77% 
nos vencimentos de 2029 e 
2035, respectivamente.

Considerando que o mer-
cado espera uma inflação 
abaixo de 4% ao ano até 2027 
e uma Selic de 8,50%, esses 
títulos se mostram vantajosos 
no longo prazo, com rentabi-
lidade real anual (descontan-
do o IPCA) perto de 6%.

“Títulos pós-fixados pas-
sam a rentabilizar menos 
[com cortes na Selic] e per-
dem a atratividade. Por ou-
tro lado, os prefixados, para 
quem já tem esse ativo na 
carteira, continuam rendendo 
a mesma coisa, e passam a ser 
mais atrativos”, diz Rafael 
Haddad, planejador financei-
ro do C6 Bank.

Levando em conta a inci-
dência de Imposto de Renda, 

há instrumentos ainda mais 
rentáveis, aponta o especia-
lista. Segundo seus cálculos, 
CDBs a 112% de CDI (que 
acompanha a Selic) têm uma 
rentabilidade líquida real no 
mesmo patamar, a 5,44%, 
considerando os próximos 12 
meses. Debêntures incenti-
vadas (isentas de IR) a 96% 
do CDI rendem ainda mais: 
5,79%.

Para capturar a maior 
rentabilidade possível oferta-
da pela renda fixa, reduzindo 
riscos, a chave é diversificar, 
diz ele.

“Cada tipo de ativo, cada 
indexador, se beneficia em 
um cenário diferente. E é 
um cenário que está sempre 
mudando, é difícil de prever. 
Daí a importância de sempre 
diversificar”, afirma Haddad.

Júlia Moura/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Blinken vai visitar Israel em 6ª 
viagem ao Oriente Médio desde início 
da guerra

Rússia fecha escolas e 
retira crianças de área 
atacada pela Ucrânia

O governo de 
B e l g o r o d o , 
área que faz 

fronteira com a Ucrânia no 
sul do país, determinou a 
evacuação de 9.000 crianças 
e o fechamento de escolas 
devido ao recrudescimento 
dos ataques de Kiev contra 
cidades da região.

A medida vem na sequ-
ência dos bombardeios com 
drone e foguetes de artilha-
ria vindo da Ucrânia, a 40 
km de distância da capital 
regional, e de ações como 
incursões em vilas ao longo 
da divisa entre os países em 
guerra desde a invasão russa 
de 2022.

Ela sugere um primeiro 
passo de um novo objeti-
vo de guerra enunciado por 
Vladimir Putin, tanto no 
discurso de sua vitória após 
ser reeleito para um quinto 
mandato como presidente no 
domingo (17), como em uma 
fala televisionada na quarta 
(20).

“Tem muito o que nós 
precisamos fazer, e faremos 
tudo o que depende de nós. 
Claro, a missão primária é 
garantir segurança [das regi-
ões]. Há maneiras diferentes 

de fazer isso. Elas não são 
fáceis, mas nós as faremos”, 
disse o presidente em um 
evento no Kremlin.

Nesta quarta, mais uma 
pessoa morreu na região, 
somando-se às 16 que ha-
viam perecido em ataques 
até então. O governo inter-
ceptou 13 foguetes e dis-
se ter acabado de matar ou 
expulsar os comandos de 
rebeldes russos pró-Ucrâ-
nia que haviam invadido 
uma vila na fronteira com 
apoio do Exército de Kiev.

Segundo o governador 
Viacheslav Gladkov, esco-
las primárias e secundárias 
serão fechadas provisoria-
mente, aproveitando o fe-
riado da Páscoa ortodoxa, 
que ocorre no começo de 
maio. Universidade e ins-
titutos técnicos continua-
rão as aulas remotamente.

Belgorodo é o palco da 
guerra na Rússia. As ações 
não têm consequência mili-
tar no curso do conflito, mas 
demonstram vulnerabilidade 
russa, com imagens de bom-
bardeiros e feridos circulan-
do amplamente nas redes so-
ciais do país.

Igor  Gielow/Folhapress

O secretário do 
Departamen -
to de Estado 

dos Estados Unidos, Antony 
Blinken, incluiu uma visita a 
Israel na próxima sexta-feira 
(22), durante sua sexta visita 
ao Oriente Médio desde o iní-
cio da guerra entre Tel Aviv 
e Hamas, em outubro do ano 
passado. A informação é do 
jornal Times of Israel, que 
atribui a notícia a uma auto-
ridade americana.

A ausência de Israel no 
roteiro de Blinken havia 
causado estranhamento o se-
cretário visitou o aliado dos 
EUA em cada uma de suas 
cinco viagens anteriores à re-
gião desde o começo do con-
flito, há mais de cinco meses.

A programação é que 
Blinken chegue à Arábia 
Saudita nesta quarta e passe 
no Cairo na quinta (21) para 
conversar com líderes regio-
nais sobre os esforços para 
garantir um cessar-fogo nos 
combates. Em Riad, ele deve 
se encontrar com o prínci-
pe herdeiro, Mohammed bin 
Salman. A visita acontece em 
meio a rusgas entre o presi-
dente americano, Joe Biden, 
e o primeiro-ministro de Isra-
el, Binyamin Netanyahu.

Na última terça-feira, o 
premiê rejeitou um apelo de 
Biden para cancelar os pla-
nos de uma ofensiva terres-
tre em Rafah, último refúgio 
para mais da metade dos 2,3 
milhões de habitantes do 

território. Netanyahu disse 
a parlamentares que deixou 
“extremamente claro” ao pre-
sidente americano em uma 
ligação que Israel está deter-
minado a invadir a cidade.

A tensão pública entre as 
duas gestões tem poucos pre-
cedentes na história de Israel, 
já que os EUA são um aliado 
próximo do país do Oriente 
Médio desde a sua fundação, 
em 1948. Na semana passa-
da, Chuck Schumer, líder do 
Partido Democrata no Sena-
do e o mais alto funcionário 
judeu eleito dos EUA, pediu 
para que os israelenses subs-
tituíssem Netanyahu. Biden 
chamou a fala de um “bom 
discurso”.

Folhapress

Em relatório apre-
sentado na Organi-
zação das Nações 

Unidas na quarta-feira (20), 
a missão internacional para 
determinar violações dos di-
reitos humanos na Venezuela 
afirmou que o país vive, nos 
meses prévios às eleições 
presidenciais marcadas para 
o dia 28 de julho, uma “rea-
tivação da modalidade mais 
violenta de repressão”.

“Os numerosos eventos 
registrados no período desta 
atualização confirmam que 
nos encontramos em uma 
fase de reativação da modali-
dade mais violenta de repres-
são pelas autoridades”, disse 
Marta Valiñas, presidente da 
Missão Internacional de De-

terminação dos Fatos na Ve-
nezuela, ao ler o relatório da 
investigação no Conselho de 
Derechos Humanos da ONU, 
em Genebra, na Suíça.

Segundo ela, desde se-
tembro de 2023, a missão 
observou “uma repetição dos 
mesmos padrões de violação 
dos direitos humanos contra 
pessoas opositoras ou per-
cebidas como tais que inclui 
defensores dos Direitos Hu-
manos que se atrevem a cri-
ticar, denunciar ou protestar 
por decisões ou políticas do 
governo”.

Para os observadores que 
atuaram no país, a repressão 
promovida por autoridades 
venezuelanas funciona de 
duas maneiras: uma “mais 

violenta que se ativa para si-
lenciar as vozes da oposição a 
qualquer preço, inclusive co-
metendo crimes”, e outra com 
a criação de um “clima de te-
mor e intimidação” para res-
tringir direitos fundamentais.

O documento apresen-
tado na ONU também diz 
constatar que as autorida-
des venezuelanas falam em 
“conspirações reais ou fictí-
cias para amedrontar, prender 
e processar pessoas oposito-
ras ou críticas ao governo”.

A chancelaria venezuela-
na repudiou o relatório, que 
afirmou conter “acusações 
infundadas e mentiras” da 
missão, que qualificou como 
“falsa e vergonhosa”. 

CNN

Venezuela reativa modo 
mais violento de repressão; 

Maduro refuta denúncia
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Mercado confia muito mais 
em Campos Neto do que em 

Lula, diz pesquisa
Para os fundos de 

investimentos, não 
há comparação: 

Roberto Campos Neto é mais 
confiável do que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

Em pesquisa realizada 
pela plataforma de investi-
mentos Genial e pela empre-
sa de inteligência de dados 
Quaest, 81% dos gestores, 
economistas, traders e analis-
tas do mercado responderam 
“confiar muito” no presidente 
do Banco Central. Apenas 1% 
tem a mesma visão de Lula.

Para 96% dos entrevis-
tados, o presidente é “pouco 
ou nada” confiável. Quanto 
a Campos Neto, o índice cai 
para 2%.

Os números fazem par-
te da pesquisa “O que pensa 
o mercado financeiro”, que 

já havia sido realizada pelas 
duas empresas em novembro 
do ano passado.

Os dados foram coletados 
por entrevistas online e por 
meio de respostas a questio-
nários de 14 a 19 de março 
deste ano.

Dos 101 fundos com se-
des em São Paulo e Rio de 
Janeiro, 64% têm visão ne-
gativa do governo Lula, um 
aumento de 12% em relação 
à pesquisa anterior. São 30% 
os que qualificam como “re-
gular” a atual administração e 
6% têm visão positiva.

Também nesse quesito, a 
avaliação do mercado finan-
ceiro é muito mais favorável 
a Campos Neto.

Na pergunta “como ava-
lia a atuação do presidente 
do Banco Central desde o 

começo de 2023”, 94% res-
ponderam como “positiva” e 
apenas 1% como “negativa.”

Lula vive às turras com 
Campos Neto desde o início 
do seu mandato. Ele se irrita 
com o que considera excessiva 
resistência do Banco Central 
em reduzir as taxas de juros.

Na semana passada, acu-
sou o presidente do BC de 
“contribuir para o atraso do 
crescimento econômico” do 
país. “Não tem nenhuma ex-
plicação os juros da taxa Selic 
estarem em 11,25% [ao ano]. 
Não existe nenhuma expli-
cação econômica, nenhuma 
explicação inflacionária, não 
existe nada, a não ser a teimo-
sia do Banco Central em man-
ter essa taxa de juros”, disse 
ele, em entrevista ao SBT.                                 

    Folhapress

Receita libera consulta a 
lote residual de restituição 
do Imposto de Renda nesta 
quinta-feira

O c o n t r i b u i n t e 
que caiu na 
malha fina e 

acertou as pendências ou en-
tregou com atraso a sua de-
claração pode verificar a par-
tir desta quinta-feira (21) se 
está no lote residual de resti-
tuição do Imposto de Renda.

O órgão liberará a con-
sulta a partir das 10h com 
205.930 contribuintes bene-
ficiados, que receberão um 
total de R$ 339,01 milhões.

A consulta pode ser feita 
pelo site da Receita Federal ou 
pelo aplicativo Meu Impos-
to de Renda, disponível para 
celular e tablet. O pagamen-
to será feito em 28 de março 
pela forma especificada pelo 
contribuinte no momento 
da entrega da declaração.

Caso o valor não seja 
depositado, a quantia ficará 
disponível para resgate no 
Banco do Brasil por um ano. 
Neste caso, o contribuinte 
pode reagendar pelo Portal 
BB (https://www.bb.com.
br/irpf), ou ligando para a 
Central de Relacionamento 
BB nos telefones 4004-0001 
(capitais), 0800-729-0001 

(demais localidades) e 0800-
729-0088 (exclusivo para de-
ficientes auditivos).

De acordo com a Receita, 
a lista de contribuintes está 
dividida da seguinte forma:

- 4.201 beneficiados têm 
80 anos ou mais

- 28.541 estão entre 60 e 
79 anos

- 3.404 são deficientes ou 
portadores de alguma doença 
grave

- 6.910 tem o magistério 
como maior fonte de renda

- 106.906 optaram por 
usar a declaração pré-preen-
chida ou pedir a restituição 
via Pix

- 56.778 contribuintes 
não se enquadram em nenhu-
ma das condições acima

Se o crédito depositado 
não for resgatado em até um 
ano, é preciso fazer um reque-
rimento pelo portal e-CAC 
(Centro de Atendimento Vir-
tual) da Receita, acessando 
o menu “Declarações e De-
monstrativos”, indo em “Meu 
Imposto de Renda” e clicando 
em “Solicitar restituição não 
resgatada na rede bancária”.

Folhapress

Taxa de inovação das empresas foi de 
68,1% em 2022

No ano de 2022, das 
9.584 empresas 
brasileiras, com 

100 ou mais empregados, 
pertencentes às indústrias ex-
trativas e de transformação 
68,1% introduziram algum 
produto novo ou substancial-
mente aprimorado e/ou incor-
poraram algum processo de 
negócios novo ou aprimorado 
para uma ou mais funções 
de negócios da empresa.Na 
comparação com o ano ante-
rior, houve decréscimo de 2,4 
pontos percentuais (70,5%). 
Os dados estão na Pesquisa de 
Inovação Semestral (Pintec 
Semestral) 2022 divulgada na 
quarta-feira (20) pelo IBGE.

No período de avaliação, 
33% das empresas inovaram 
tanto em produto quanto em 
processo de negócios, percen-

tual menor do que o observa-
do em 2021 (37,8%). Contu-
do, IBGE destaca que ao se 
observar os dados separados 
(de processo e de produto) o 
percentual em 2022 aumen-
tou em relação ao ano anterior

“Interessante observar, 
no entanto, o aumento relati-
vo no percentual de empresas 
que inovaram apenas em pro-
cesso de negócios (20,9%) e 
apenas em produto (14,2%) 
em relação ao ano anterior, 
quando, respectivamente, 
20% e 12,7% inovaram nes-
sas categorias em 2021.”

Os setores mais inovado-
res em produto e/ou processo 
de negócios em 2022 foram 
de fabricação de máquinas 
e equipamentos (89,3%), fa-
bricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrô-

nicos e ópticos (87,5%), fa-
bricação de produtos quími-
cos (87,4%), e fabricação de 
máquinas, aparelhos e mate-
riais elétricos (86,6%).

Por outro lado, os únicos 
setores onde menos da metade 
das empresas foram inovado-
ras em produto e/ou processo 
de negócios foram metalurgia 
(49,9%), fabricação de coque, 
de produtos derivados do pe-
tróleo e de biocombustíveis 
(42,9%) e manutenção, repa-
ração e instalação de máqui-
nas e equipamentos (42,2%).

A Pintec Semestral 2022 
mostrou uma relação de pro-
porcionalidade direta das ta-
xas de inovação para o total da 
indústria em relação ao tama-
nho das empresas, segundo 
as faixas de pessoal ocupado. 

Ana Cristina Campos/ABR
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Lula deu aval para proposta de dívida 
dos estados, diz Haddad

Governo lança programa 
para atrair mais voos 
internacionais

 O pres iden te 
da Câmara, 
Arthur Lira 

(PP-AL), cobrou “coragem” 
dos parlamentares do gover-
no para enfrentar a reforma 
administrativa. Em jantar 
promovido pela FPE (Frente 
Parlamentar do Empreende-
dorismo) na noite de terça-fei-
ra (19), ele aproveitou para 
dar uma estocada no Senado 
por não ter votado até agora 
o projeto que limita os su-
persalários no setor público.

Ele lembrou que os de-
putados já votaram o projeto 
há dois anos e que a proposta 
está com a tramitação parada 
no Senado.

Como mostrou a Folha de 
S.Paulo, o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG) condiciona o avanço 
desse projeto à aprovação da 
PEC (proposta de emenda à 

Constituição) do quinquênio, 
que concede adicional remu-
neratório a juízes, procurado-
res e defensores.

No jantar, Lira defendeu 
uma reforma do Estado am-
pla e não apenas concentra-
da na redução dos chamados 
penduricalhos gratificações, 
auxílios e indenizações pa-
gos a membros do serviço 
público que fazem com que 
os vencimentos fiquem acima 
do teto do funcionalismo.

“Cada vez mais [estamos] 
precisando de um olhar mais 
corajoso por parte dos parla-
mentares do governo para tra-
tar de uma coisa básica. A re-
forma administrativa, a PEC 
32 [proposta pelo governo 
de Jair Bolsonaro (PL)], foi 
branda para os olhos de quem 
paga imposto, branda para 
os olhos dos mais liberais, 
e trata de pontos sensíveis 

para as corporações”, disse.
Lira ainda rebateu a mi-

nistra da Gestão e Inovação, 
Esther Dweck, que, ao falar 
da reforma, costuma citar 
o projeto dos supersalários 
como precursor dessa agenda.

Ao comentar estudo que 
Dweck pretende enviar com 
propostas para reformar o Es-
tado brasileiro, Lira disse que 
a Câmara já atacou algumas 
das frentes elencadas pelo 
Executivo.

“Para que a gente não 
fique nas especulações num 
estudo que vamos receber, 
respeitosamente, da ministra 
de Gestão [ao dizer] ‘ah nós 
temos que atacar os supersa-
lários, os penduricalhos’. A 
Câmara já fez isso. Está lá no 
Senado parado. É só votar lá. 
A Câmara já votou, há dois 
anos essa matéria”, afirmou.

Adriana Fernandes/Folhapress

Lira cobra ‘coragem’ de 
parlamentares do governo 

para votarem reforma 
administrativa

O governo do 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva (PT) lançou um pro-
grama para tentar atrair para 
o Brasil novos voos interna-
cionais.

A iniciativa da Embratur 
prevê o uso do FNAC (Fundo 
Nacional de Aviação Civil) 
para essas ações.

“O programa utilizará re-
cursos do Fundo Nacional de 
Aviação Civil (FNAC) por-
que contribui com as estra-
tégias de Desenvolvimento 
da Aviação Civil, Eficiência 
e Sustentabilidade, estabele-
cidas na Política Nacional de 
Aviação (PNAC)”, informou 
a empresa.

O chamado Pati será exe-
cutado pela Embratur, em 
parceria com o Ministério 
do Turismo e o Ministério de 
Portos e Aeroportos. O lan-
çamento acontece na manhã 
desta quarta-feira e foi ante-

cipado pelo jornal O Globo.
A empresa afirma que a 

finalidade do programa será 
“ampliar a conectividade aé-
rea internacional do Brasil e 
garantir uma melhor experi-
ência do turista estrangeiro 
nos aeroportos brasileiros”.

O primeiro edital de cha-
mamento foi publicado na 
quarta-feira (20) no Diário 
Oficial da União. Ele é volta-
do para aeroportos e compa-
nhias aéreas.

O edital terá um limite fi-
nanceiro líquido de até R$ 3,3 
milhões para a aplicação em 
projetos de aumento de voos 
e promoção do Brasil, com o 
valor de referência de R$ 40 
por assento operado em voo 
de chegada ao Brasil durante 
a referida temporada.

O aporte de recursos para 
cada projeto estará limitado 
por um teto de R$ 800 mil.

Renato Machado/Folhapress

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad 

(PT), já teve o aval do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) para uma propos-
ta elaborada pela pasta para 
a dívida dos estados, disse o 
ministro após se reunir com o 
governador do Rio de Janei-
ro, Cláudio Castro (PL).

A proposta será apresen-
tada aos governadores na 
próxima terça (26), afirmou 
Haddad após se reunir com 
Castro nesta quarta (20).

Além do governador flu-
minense, o ministro da Fazen-
da também já discutiu o as-
sunto com os governadores de 
Minas Gerais, Romeu Zema 
(Novo), do Rio Grande do 
Sul, Eduardo Leite (PSDB), 
e de São Paulo, Tarcísio 

de Freitas (Republicanos).
A proposta do Ministério 

da Fazenda a ser apresentada 
aos estados para renegocia-
ção de suas dívidas com a 
União deve vir acompanhada 
de condicionantes, conforme 
informou a Folha de S.Paulo.

A ideia é que os Executi-
vos estaduais concordem em 
usar a eventual folga fiscal que 
obtiverem para pôr em práti-
ca projetos estruturantes e de 
transformação econômica.

O pedido dos estados 
inclui a retirada do CAM 
(Coeficiente de Atualização 
Monetária), um indexador 
composto pelo menor índice 
entre a variação acumulada 
do IPCA mais 4% ao ano e a 
variação acumulada da taxa 
Selic no mesmo período.

A proposta é que, sem o 
CAM, os juros sejam fixados 
em 3% ao ano.

O estado de São Paulo é 
um dos maiores beneficiados 
porque tem uma dívida com 
a União de R$ 279 bilhões -o 
maior estoque entre os esta-
dos.

Tarcísio disse que o siste-
ma atual de indexação torna a 
dívida impagável, sem que a 
arrecadação do estado possa 
acompanhar.

“A gente precisa de solu-
ção porque na maneira como 
está indexada, vamos ter um 
estoque crescente que não vai 
acompanhar o crescimento da 
economia e da arrecadação, 
se tornando impagável”, afir-
mou o governador paulista 
após se encontrar com Had-
dad.               Lucas Marchesini/Folhapress
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Startup Fumajet desenvolve 
soluções para combate à 
dengue

Em 1999, o Brasil 
enfrentou uma sig-
nificativa epidemia 

de dengue. Nessa época, o 
empresário Cícero Victorio 
da Costa e seu filho Marcius 
Victorio da Costa, moravam 
nos Estados Unidos e explo-
ravam a possibilidade de im-
portar um equipamento para 
combater a grave situação no 
país. No entanto, devido às 
altas taxas de importação e 
fortes oscilações no câmbio, o 
projeto acabou inviabilizado, 
causando um grande prejuízo.

Diante do desafio en-
frentado, em um momento 
informal de reflexão, Cícero 
lançou uma ideia: “Por que 
não transformar uma moto 
em um fumacê?”. Após uma 
análise do mercado de com-
bate a vetores, ficou evidente 
que utilizar uma motocicleta 
seria uma solução promisso-
ra, pois permitiria a combi-
nação de diversos elementos 
fundamentais para esse tipo 
de aplicação: flexibilidade, 
eficácia, autonomia e baixo 
custo. Foi assim que nasceu a 
MotoFumacê.

Após alguns anos de es-
tudos, o projeto foi retomado 

em 2005. Em uma garagem 
de um amigo e uma moto em-
prestada, Marcius começou a 
fazer alguns testes de viabili-
dade. Na época, Marcius tra-
balhava com desenhos indus-
triais com o amigo Marcelo 
Costa Machado, com quem 
compartilhou a ideia do Mo-
toFumacê. Depois de alguns 
meses de discussões, decidi-
ram encarar o ecossistema de 
startups.

A startup Fumajet foi fun-
dada no início de 2009, incu-
bada pela Universidade Veiga 
de Almeida e com auxílio 
de consultorias do Sebrae, e 
permitindo que motos façam 
o trabalho normalmente de-
sempenhado pelos carros fu-
macê, que liberam inseticida 
para matar os mosquitos.

Uma das principais con-
tribuições da Fumajet é o 
Motofog, lançado em 2010, 
que revolucionou o comba-
te à dengue e à malária. Esta 
tecnologia ganhou reconheci-
mento nacional e internacio-
nal, incluindo prêmios como 
o Desafio Brasil Intel/FGV e 
o The Intel®+UC Berkeley 
Technology Entrepreneurship 
Challenge.                       Startupi

Começou na quar-
ta-feira (20), e 
vai até sexta-feira 

(22), em Porto Alegre, a ter-
ceira edição do South Sum-
mit Brazil, evento criado na 
Espanha que já é considerado 
um dos mais importantes do 
Brasil para empreendedoris-
mo, inovação e networking.  

Uma das primeiras pa-
lestras do dia compartilhou 
um panorama da maturidade 
do ecossistema de startups 
gaúcho. A equipe trabalhou 
através de duas metodolo-
gias distintas, uma coletando 
dados secundários em relató-
rios nacionais e regionais, e 
outra com a coleta de dados 
primários, onde foram en-
trevistadas 245 startups do 
Rio Grande do Sul – essa 
segunda parte foi feita pela 

Fundação Dom Cabral e li-
derada pela professora Dra. 
Kadigia Faccin e pelo profes-
sor Dr. Emidio G. Teixeira. 

“Para as startups do es-
tado chegarem ao estágio 
maduro, percebemos alguns 
elementos que são importan-
tes, como sustentabilidade, 
capital humano, infraestru-
tura, aspectos político-legal, 
sociedade e economia. E eles 
só são possíveis com o esfor-
ço dos atores do ecossistema, 
como instituições de ensino, 
governo e investidores”, ex-
plicou Carina Pasqualotto, 
gestora de inovação e tecno-
logia da Rede RS Startup.  

Segundo a pesquisa, no 
setor de sustentabilidade o 
Rio Grande do Sul passou da 
décima quarta colocação para 

o primeiro lugar em trans-
parência de ações de com-
bate ao desmatamento, no 
Ranking de Competitividade 
dos Estados de 2023. “Isso 
demonstra que o estado se 
preocupa com o crescimento 
econômico, mas também com 
a preservação ambiental”, 
afirmou Juliana Panosso, ges-
tora de inovação e tecnologia 
da Rede RS Startup.  

Na dimensão econômica, 
o estado ocupa o primeiro lu-
gar, pelo segundo ano conse-
cutivo, em empreendimentos 
inovadores, o que significa 
que o Rio Grande do Sul tem 
o maior número de incuba-
doras, aceleradoras, parques 
tecnológicos em relação à sua 
população. E está em segun-
do lugar no pilar inovação.  

Startupi

South Summit Brazil: 78% 
das startups do RS foram 

fundadas nos últimos 
5 anos

Rosset Artes Graficas e Editora S.A.
CNPJ: 57.593.832/0001-86

Demonstrações dos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021

Ativo         31/12/2022         31/12/2021
Ativo Circulante
Bens Numerários 33 787 ,55 D 4.715,66 D
Bancos C/ Movimento 151 .527,96 D 1.823.010,00 D
Aplicações Financeiras 345.028,98 D 1.108.082 ,850
Disponível 530.344,49 D 2.935.808,51 D
Clientes 5.243.895,89 D 4.640.531,22 D
Adiantamentos Diversos 4.565.541,85 D 2.866.004,08 D
Outras Contas A Receber 215.533,67 D 517.726,71 D
Valores a Receber 10.024.971,41 D 8.024.262,01 D
Tributos Recuperáveis 37.940,72 D 38.629,01 D
Valores e Créditos Recuperáveis 37.940,72 D 38.629,01 D
Produção do Estabelecimento 1.469.681,23 D 1.689.535,49 D
Matérias Primas e Embalagens 3.200.827,16 D 3.038.509,45 D
Estoque Em Poder De Terceiros 539.893,27 D 284.368,17 D
Estoque de Terceiros 90.950,63 D 93.693,07 D
Estoques 5.301.352,29 D 5.106.106,18 D
Despesas a Apropriar Exercício Seguinte 214,21 D 214,21 D
Ativo Não Circulante
Depósitos e Cauções 98.766,90 D 74.493,15 D
Empréstimo Compulsório 388,11 D 388,11 D
Valores Realizáveis A Longo Prazo 99.155,01 D 74.881,26 D
Bens 16.080.424,22 D 14.604.151,44 D
Depreciação Acumulada 13.900.983,28 C 13.463.328,92 C
Imobilizado 2.179.440,94 D 1.140.822 ,52 D
Bens Incorpóreos 1.851.777,12 D 1.851.777,12 D
(-) Amortizações Acumuladas 1.153.669,77 C 1.088.182,77 C
Intangível 698.107,35 D 763.594,35 D
Total do Ativo 18.871.526,42 D 18.084.318,05 D
Passivo
Passivo Circulante
Obrigações a Curto Prazo
Fornecedores 4.145.208,12 C 6.125.715,33 C
Empréstimos e Financiamentos 0,00 257.842,59 C
Obrigações Tributarias 1.025.739,84 C 737.508,02 C
Obrigações Trabalhistas 163.380,46 C 100488.25 C
Encargos S/ Folha 172.384,34 C 170.613,79 C
Provisões 132.026,29 C 94.320,20 C
Contas A Pagar 3.203.047 ,46 C 3 035 648 ,50 C
Receita Diferida 0,00 68.850,00 D
Obrigações Sociais e Estatutárias 2. 718.133,49 C 152.000,00 C
Estoque em Poder de Terceiros 218.052,00 C 166.820,00 C
Estoque de Terceiros 92.176,13 C 94.918,57 c
Obrigações a Curto Prazo 11.870.148,13 C 10.867.025,25 C
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 900.000,00 C 0,00
Financiamento I Parcelamento Tributário 74.325,71 c 93.481,46 C
Valores Exigíveis A Longo Prazo 974.325,71 C 93.481,46 C
Património Líquido
Capital Social Integralizado 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Capital Social 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1.052.011,18 C
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1 052.011,18 C
Reservas de Lucros 1.975.041,40 C 1.796.054,13 C
Reservas de Lucros 1.975.041,40 C 1.796.054,13 C
Lucro/ Prejuízos Acumulados 0,00 547.624,52 D
Lucro/ Prejuízos Acumulados 0,00 547.624,52 D
Resultado do Exercício em Curso 0,00 1.823.370,55 C
Resultado do Exercício em Curso 0,00 1.823.370,55 C
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 18.871.526,42 C 18.084.318,05 C

Receitas         31/12/2022           31/12/2021
Receitas
Receita Operacional Bruta
Receita Bruta
Venda De Produtos 30.551 .560,44 C 30.537.312,68 C
Receita de Serviços 12.080.070,57 C 12.319.819,04 C
Industrialização 222 .811,35 C 176.088,72 C
Exportação 136.420,89 C 58.606,26 C
Receita Bruta 42.990.863,25 C 43.091.826,70 C
Deduções Das Receitas
Deduções e Abatimentos das Vendas
Deduções e Abatimentos 10.365.523,20 D 11.024.471,01 D
Deduções e Abatimentos das Vendas 10.365.523,20 D 11.024.471,01 D
Outras Receitas
Receitas Operacionais
Receitas Operacionais 105.011,70 C 24.964,27 C
Valores Recuperados 392.170,85 C 365.440,24 C
Outras Receitas Diversas 22.800,29 C 9.797,27 C
Venda Para Entrega Futura 747.151,10 C 316.287,53 C
Receitas Operacionais 1.267.133,94 C 716.489,31 C
Ganhos De Capital
Lucros Na Alienação do Imobilizado 0,00 230.000,00 C
Ganhos de Capital 0,00 230.000,00 C
Total de Receitas 33.892.473,99 C 33.013.845,00 C
(=)Receita Líquida 33.892.473,99 C 33.013.845,00 C
Custos
Custos Técnicos
Custo dos Produtos Vendidos 12.152.314,99 D 10.800.840,82 D
Gastos Gerais de Fabricação 11.720.838,49 D 10.427.490,10 D
Custos Técnicos 23.873.153,48 D 21.228.330,92 D
Custos de Serviços Vendidos
Custos de Serviços 0,00 20.900,46 D
Custos de Serviços Vendidos 0,00 20.900,46 D
Total de Custos 23.873.153,48 D 21.249.231,38 D
(=) Lucro Bruto 10.019.320,51 C 11.764.613,62 C
Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Operacionais
Despesas Comerciais/Administrativas 6.281.853,31 D 8.639.114,32 D
Despesas Tributárias 287.149,40 D 231.091,81 D
Despesas Financeiras 730.769,67 D 259.968,57 D
Despesas Não Dedutíveis 94.737,92 D 411,78 D
Despesas Operacionais 7.394.510,30 D 9.130.586,48 D
Provisões Para IRPJ E CSLL
Imposto de Renda
Provisão Imposto De Renda 632.202,56 D 551.099,93 D
Provisão Contribuição Social 236.232,92 D 207.868.47 D
Imposto de Renda 868.435,48 D 758.968,40 D
Total de Despesas 8.262.945,78 D 9.889.554,88 D
(=) Lucro Operacional 1.756.374,73 C 1.875.058,74 C
Resultado Financeiro:
Outras Receitas/Despesas:
(=) Lucro Antes Dos Impostos, Particip. e 
 Contribuições 1.756.374,73 C 1.875.058,74 C
Provisão de Impostos:
Participações e Contribuições:
(=)Total do Lucro do Período 1.756.374,73 C  1.875.058,74 C

Demonstrações do Resultado do ExercícioBalanço Patrimonial - Consolidado

Diretoria: Rafael Rosset - Diretor - CPF: 063.621.048-03
Paulo Cesar Pereira Júnior - Contador - 

CPF. 268.109.168-59 - TC/CRC: 238285/O-5

Publicidade Legal

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,4784
Dólar (EUA) - 5,012

Franco (Suíça) - 5,6245
Iene (Japão) - 0,03305

Libra (Inglaterra) - 6,3718
Peso (Argentina) - 0,005876

Peso (Chile) - 0,005138
Peso (México) - 0,2988
Peso (Uruguai) - 0,1306
Yuan (China) - 0,6962

Rublo (Rússia) - 0,05427
Euro (Unidade Monetária Europeia) - 

5,441
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Eccox Software S/A
CNPJ.: 67.609.248/0001-25 NIRE N.º 353.003.167-38

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 2023 e 2022

Ativo Circulante                2023                2022
Caixas 2.624,34 7.741,27
Bancos 292.045,48 166.360,23
Aplicações Financeiras 8.961.326,46 15.149.939,61
Duplicatas A Receber 4.734.586,69 1.897.579,35
Adiantamentos 12.888,26 60.053,65
Tributos A Recuperar / Compensar 4.555.054,03 5.560.338,94
Outros Créditos 104.930,45 104.930,45
Total do Ativo Circulante 18.663.455,71 22.946.943,50
Ativo Não Circulante 2023                 2022
Títulos De Valores Mobiliários 5.023.260,00 5.023.260,00
Aplicações Financeiras 3.779.479,01 0,00
Outros Créditos 910.000,00 910.000,00
Investimentos 0,00 0,00
Imobilizado 1.968.888,70 1.744.167,68
Total do Ativo Não Circulante 11.681.627,71 7.677.427,68
Total do Ativo 30.345.083,42 30.624.371,18
Passivo Circulante 2023 2022
Empréstimos Bancários Curto Prazo 14.966.613,08 16.348.328,02
(-) Juros A Apropriar (4.144.317,18) 0
Fornecedores 100.662,69 448.148,60
Obrigacoes Tributarias 351.351,35 667.750,01
Obrigacoes Trabalhistas e Previdenciaria 724.925,61 528.973,12
Adiantamentos De Clientes 3.332,84 3.332,84
Contas A Pagar 0,00 136,42
Outras Obrigações Com Terceiros 349.505,70 382.231,42
Totaldo Passivo Circulante 12.352.074,09  18.378.900,40
Passivo Não Circulante
Emprestimos Bancarios Longo Prazo 9.325.735,42 3.652.480,19
(-) Juros A Apropriar 
 Emprestimo Longo Prazo (2.317.530,05) 0,00
Impostos E Obrigações Parcelado Lp 892.947,42 1.397.980,49
Total Do Passivo Não Circulante 7.901.152,79 5.050.460,68 
Patrimônio Liquido
Capital Subscrito 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva Legal 342.396,36 197.328,90
Reserva De Lucros A Realizar 57.658,24 57.658,24
Lucro (Prejuizos) Acumulados 3.378.841,94 627.062,93
Total do Patrimônio Liquido 10.091.856,54  7.195.010,07 
Total do Passivo e 
 Patrimonio Liquido 30.345.083,42 30.624.371,18

Resultado Operacional                   2023                  2022
Receita Operacional Bruta 48.937.389,19 42.279.078,56
Receita de Vendas de 
 Serviços e Produtos 48.937.389,19 42.279.078,56
Deduções da Receita Bruta (2.645.718,15) (2.424.661,72)
Iss (896.826,82) (881.475,34)
Cofins (1.437.588,29) (1.268.372,40)
Pis-Pasep (311.303,04) (274.813,98)
Receita Liquida de Vendas 46.291.671,04 39.854.416,84
Custo dos Produtos e 
 Serviços Vendidos (32.245.369,79) (31.870.528,31)
Custo Direto De Vendas (28.779.431,11) (28.623.854,46)
Mão De Obra Direta (2.215.375,99) (2.386.809,98)
Gastos Gerais (1.028.675,16) (721.635,82)
Custos Diretos de 
 Produção de Serviços (221.887,53) (138.228,05)
Lucro Bruto 14.046.301,25 7.983.888,53
Despesas Operacionais (5.606.412,38) (3.765.366,13)
Despesas com Vendas (3.159.351,37) (2.919.959,37)
Despesas com Pessoal (3.858.265,93) (1.766.769,41)
Aluguéis e Arrendamentos (164.694,82) (179.566,24)
Impostos, Taxas E Contribuições (113.996,48) (123.584,33)
Despesas Gerais (154.282,32) (89.145,15)
Resultado Financeiro Liquido 1.844.178,54 1.313.658,37
Resultado Antes das 
 Despesas Financeiras 8.439.888,87 4.218.522,40
Despesas Financeiras (4.075.503,58) (1.578.860,12)
Despesas Financeiras (4.075.503,58) (1.578.860,12)
Resultado Operacional 4.364.385,29 2.639.662,28
Lucro Antes do IRPJ e da CSLL 4.364.385,29 2.639.662,28
Imposto de Renda (1.069.408,84) (644.445,53)
Contribuição Social (393.627,18) (240.640,39)
Resultado do Período 2.901.349,27 1.754.576,36

Balanço Patrinonial

Demonstrações do Resultado do Exercício

Nota 01 – contexto Operacional - A empresa Eccox Software S.A. é uma 
sociedade anônima, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Pau-
lo, Brasil, e tem como principais operações atuar em desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador. Nota 02 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis - a) Aprovação das demonstrações Contá-
beis As demonstrações Contábeis inerentes aos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 estão sendo apresentadas em reais (R$). 
Declaração de Conformidade - As demonstrações contábeis foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nºs 11.638/07 
e 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e Resoluções do Con-
selho Federal de Contabilidade – CFC. A Lei nº 11.638/07 promulgada em 
28/12/2007 foi posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 449 que 
alterou, revogou e introduziu novos dispositivos à Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76), notadamente em relação do capítulo XV, sobre 
matéria contábil, que entrou em vigor a partir do exercício que iniciou em 
01/01/2008. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo de atualizar a Lei So-
cietária Brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas 
contábeis adotadas no Brasil com aquelas consoantes das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade (IRFS) e permitir que novas normas e procedi-
mentos contábeis fossem expedidos pelo Comitê de Pronunciamentos Téc-
nicos Contábeis – CPC em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade. Estimativas contábeis. A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a administração utilize estimativa e premissas que 
afetem os valores reportados de ativos e passivos, a divulgação de ativos e 
passivos contingentes na data das Demonstrações Financeiras, bem como 
os valores reconhecidos de receitas e despesas durante o exercício. Os 
resultados reais podem ser diferentes dessas estimativas. Notas 03 – Su-
mário das Principais Práticas Contábeis - (a) Conversão de operações 
em Moeda Estrangeira e Moeda Funcional - Os direitos e obrigações 
monetários denominado em moedas estrangeiras são convertidos às taxas 
de câmbio vigentes na data das Demonstrações Financeiras. As receitas de 
vendas, custo e despesas denominadas em moedas estrangeiras são con-
vertidas pela taxa média de cambio do mês de suas ocorrências. A moeda 
funcional da empresa é o Real (R$). (b) Caixa e Equivalentes de Caixa 
- Os fluxos de caixa dos investimentos a curto prazo são demonstrados
pelos valores líquidos (aplicações e resgates). As aplicações a curto prazo 
que possuem liquidez imediata e vencimento original em até 90 dias são 
consideradas como caixa e equivalentes. Os demais investimentos, com 
vencimentos superiores há 90 dias, são reconhecidos a valor justo e regis-
trados em investimentos a curto prazo. (c) Contas a Receber - Os valores
a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor no-
minal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações 
monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para co-
brir eventuais perdas na sua realização. (d) Estoques - Os estoques estão
registrados pelo custo médio de aquisição ou produção e demonstrados 
pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou produção e os va-
lores de reposição ou realização. Quando aplicável, é constituída provisão 
para estoques obsoletos ou de baixa movimentação. (e) Não Circulante 
- Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses sub-
sequentes à data das demonstrações contábeis são considerados como 
não circulantes. (F) Imobilizado - O Imobilizado está registrado pelo custo 
de aquisição, forma ou construção, deduzido da depreciação e perda por 
redução ao valor recuperáveis acumuladas quando aplicável. Os ganhos 
e as perdas em alienação são apurados comparando-se o valor da venda 
com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. (g) 
Arrendamento Mercantil - Os arrendamentos mercantis nos quais uma 
parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o arren-
dador são classificados como arrendamentos operacionais. Os encargos 
dos arrendamentos são apropriados ao resultado pelo método linear ao 
longo do período do arrendamento. (h) Benefícios a Empregados - Os 
pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou proporcio-
nais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes 
benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se 
o regime de competência. (i) Receitas e Despesas - A Empresa Eccox
Software S.A. tem como prática a adoção do regime de competência para

o registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como 
reconhecimento das receitas e despesas e custos, independentemente de
seu efetivo recebimento ou pagamento.
Notas 04 – Caixa e Equivalência de Caixa. 

             2023                 2022
Caixa 2.624,34 7.741,27
Banco conta movimento 292.045,48 166.360,23
Aplicações Financeiras de 
 Liquidez imediata 8.961.326,46 15.149.939,61
Total de Caixa e Equivalência de Caixa 9.255.996,28 15.324.041,11
Notas 05 – Contas a Receber de Clientes
Ativo Circulante               2023               2022
Duplicatas a Receber 4.734.586,69 1.897.579,35
Contas a Receber 104.930,45 104.930,45
Despesa Antecipada - –
Total 4.839.517,14 2.002.509,80
Passivo circulante
Adiantamento de Clientes 3.332,84 3.332,84
Total 3.332,84 3.332,84
Total a Receber 4.836.184,30 1.999.176,96
Os valores a receber são registrados pelos valores faturados provenientes 
de vendas de produtos, mercadorias e serviços e estão registrados no Ativo 
Circulante.
Notas 06 – Tributos a Recuperar e a Recolher.
Ativo Circulante              2023              2022
IRRF s/ Aplicação Financeira 45.648,28 130.010,02
IRRF s/Servs. Prestados a Compensar 834.765,10 1.261.360,54
IR de Aluguel a Restituir 2.155,64 2.155,64
CSLL Retido a Compensar Lei 10.833 292.471,71 614.295,79
PIS Retido a Compensar Lei 10.833 330.900,62 31.356,05
COFINS Retido a Compensar Lei 10.833 1.510.558,06 128.044,68
PERT-CRÉDITO 32.367,20 32.367,20
IRPJ Saldo Negativo 2020 0,00 648.557,07
CSLL Saldo Negativo 2020 0,00 72.945,05
IRPJ Saldo Negativo 2021 1.447.147,20 2.403.536,07
CSLL Saldo Negativo 2021 59.040,22 235.710,83
Total 4.555.054,03 5.560.338,94
Passivo Circulante 2023 2022
ISS a Recolher S/ Faturamento 36.448,57 86.390,10
IRRF S/Folha Pagto. a Recolher 79.026,47 37.334,13
IRRF S/Terceiros a Recolher 2.711,30 9.069,74
PIS-PASEP a Recolher S/ Faturamento 39.034,58 966,47
COFINS a Recolher S/ Faturamento 38.260,41 5.947,51
PIS Cofins CSLL Fonte Recolher (4,65%) 5.894,84 3.984,48
IR Sobre JCP 34.703,12 34703,12
Parcelamentos/Refis 115.272,06 489.354,46
Total 351.351,35 667.750,01
Notas 07 – Imobilizados.
Valor contábil do Imobilizado
Imobilizado              2023              2022
Bens Móveis
Móveis e Utensílios 110.619,39 110.619,39
Equip.Tecnologia e Informática 568.289,95 513.126,98
Veiculos 40.568,20 40.568,21
Máquinas e Equipamentos 100.457,07 100.457,07
Instalações 76.968,40 76.968,41
Ferramentas 89.418,23 0,00
Máquinas, e Equips Tecnol. (Insumo) 13.826,28 12.514,28
Software 0,00 70.934,34
Adiantamento para Consórcio 128.658,21 104.186,76
Total 1.128.805,73 1.029.375,44
Depreciações
(-) Depreciações (742.555,69) (714.461,39)
Total Imobilizado 386.250,04 314.914,05
Intangivel              2023              2022
Marcas, Direitos e Patentes
It-Governance, Automation 
 Parallel Testing, Data Setup, Data

   Generation e Quality Control 1.264.566,03 1.264.566,03
Software 642.775,01 489.389,98

1.907.341,04 1.753.956,01
Amortizações
(-) Amortizações (324.702,38) (324.702,38)
Total 1.582.638,66 1.429.253,63
(b)Depreciação dos ativos imobilizados leva em consideração a estimativa 
de vida útil dos bens e direitos.
Notas 08 – Fornecedores -                 2023                2022
Passivo Circulante
Fornecedores Nacionais 100.662,69 448.148,60
Total 100.662,69 448.148,60
Ativo Circulante 2023 2022
Adiantamento a Fornecedores 1.070,21 51.553,65
Total 1.070,21 51.553,65
Total a Receber 99.592,48 396.594,95
Notas 09 – Outros Ativos -                 2023                2022
Ativo Circulante–Outros Créditos
Adiantamentos 11.818,05 8.500,00
Total 11.818,05 8.500,00
Ativo não circulante
Debêntures 5.023.260,00 5.023.260,00
Outros créditos 910.000,00 910.000,00
Aplicação Financeira Longo Prazo 3.779.479,01 0,00
Total 9.712.739,01 5.933.260,00
Notas 10 – Obrigações Trabalhistas -                 2023                2022
Obrigações Pessoal
Salários a Pagar 168.045,33 109.476,42
Pró-labore a Pagar 18.782,18 11.925,58
Total 186.827,51 121.402,00
Obrigações Trabalhistas                2023                2022
Contribuição Sindical a Recolher 1.087,07 1.087,07
Contrib. Assistencial Recolher 418,12 368,20
INSS a recolher 37.596,18 61.471,30
FGTS a recolher 28.764,85 13.131,16
Total 67.866,22 76.057,73
Provisões de Férias e Encargos                2023                2022
Férias 350.135,51 246.845,33
INSS s/Férias 92.085,47 64.920,41
FGTS s/Férias 28.010,90 19.747,65
Total 470.231,88 331.513,39
Notas 11 – Outros Passivos.
Outros Passivos                2023                2022
Passivo Circulante
Empréstimos e Financiamentos 10.822.295,90 16.348.328,02
Contas a Pagar 352.838,54 385.700,68
Total 11.175.134,44 16.734.028,70
Passivo não circulante 2023 2022
Financiamentos 7.008.205,37 3.652.480,19
Refis Lei 12.996/Parcelamentos 892.947,42 1.397.980,49
Total 7.901.152,79 5.050.460,68
Notas 12 – Capital Social -                 2023                2022
Patrimônio Líquido
Capital 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva Legal 342.396,36 197.328,90
Reserva de lucro a destinar 57.658,24 57.658,24
Lucro/ Prejuízo acumulado 3.378.841,94 627.062,93
Total 10.091.856,54 7.195.010,07

Maurício da Costa e Silva – Administrador
José Ronaldo Martins – Sócio

Sidney Pires de Oliveira – Contador CRC 1SP 108.883/O-0

Notas Explicativas

Capital Reservas Reservas Resultados  
          Social           Legal Lucro realizar Acumulado                Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.312.960,00 197.328,90 57.658,24 627.062,93 7.195.010,07
Reserva Legal  145.067,46  (145.067,46)  -
Ajuste de Exercícios Anteriores (4.502,80)  (4.502,80)
Resultado do Exercício 2.901.349,27 2.901.349,27 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.312.960,00 342.396,36 57.658,24 3.378.841,94 10.091.856,54

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais                 2023              2022
Lucro Líquido do Exercício 2.901.349,27 1.754.576,36
Ajustes:Depreciação e amortização 34.926,95 54.305,20
Baixa de Imobilizado – -
Ajustes de exercícios anteriores (4.502,80) -
Resultado Líquido Ajustado 2.931.773,42 1.808.881,56
Variações nos ativos e passivos
Redução / Aumento em 
 contas a receber (2.837.007,34) 4.136.246,37
Redução / Aumento em adiantamentos 47.165,39 (23.241,53)
Redução / Aumento tributos a recuperar 1.005.284,91 839.343,32
Redução / Aumento com outros créditos (3.779.479,01) -
Redução / Aumento de empréstimos – 
 Passivo Circulante e Não Circulante (2.170.306,94) 3.071.506,26
Redução / Aumento de fornecedores (347.485,91) (3.218.705,48)
Redução / Aumento em 
 obrigações sociais/ trabalhistas 195.952,49 (147.519,17)
Redução/Aumento/
 Redução em obrigações fiscais (821.431,73) (1.265.920,64)
Redução / Aumento em 
 outras contas a pagar (32.862,14) -
Redução/Aumento de 
 Despesas Antecipadas 361,70
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais (5.808.396,86) 5.200.952,39
Aquisição de ativo imobilizado (259.647,97) (168.499,16)
Investimentos em Projetos e Contribuições
Distribuição de Lucro
Caixa líquido usado 
 nas atividades de investimento (259.647,97) (168.499,16)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Caixa líquido usado nas 
 atividades de financiamento – -
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (6.068.044,83) 5.032.453,23
Demonstração do aumento do 
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 15.324.041,11 10.291.587,88
No fim do exercício 9.255.996,28 15.324.041,11

(6.068.044,83) 5.032.453,23

Verve Capital prepara 
Fundo 2 para focar no 
ecossistema brasileiro de 
early-stage

No mundo das 
startups, onde o 
potencial muitas 

vezes supera o capital inicial, 
encontrar o investidor certo 
pode ser a diferença entre o 
sucesso estrondoso e o es-
quecimento precoce. Neste 
cenário, tanto no Brasil quan-
to na América Latina, a Ver-
ve Capital emerge como um 
potencial aliado dos empre-
endedores, especializada em 
investir em estágios iniciais e 
impulsionar o crescimento de 
empresas promissoras.

Fundada em 2020 por 
Marcelo Franco e Gabriel 
Farme, a Verve Capital tem 
a proposta de não ser apenas 
um fundo de investimento, 
mas uma extensão do conhe-
cimento e experiência de seus 
fundadores no ecossistema 
empreendedor. Marcelo, ex-
-sócio da Sack’s – famoso 
e-commerce brasileiro de 
cosméticos – e Gabriel, do 
mercado financeiro, trazem 
uma combinação de pers-
pectivas de empreendedor e 
executivo para o mundo dos 
investimentos em startups.

Em uma entrevista ao 
Startupi, Marcelo Franco 
compartilhou a origem da 
Verve Capital: “Fui empre-
endedor no Brasil, fundei e 
vendi minha própria empresa. 

A venda gerou um fluxo de 
oportunidades em tecnologia, 
e comecei a realizar investi-
mentos-anjo para me reconec-
tar ao ecossistema. Eu queria 
estar ativamente envolvido, 
conhecendo empreendedores 
e teses diferentes”, diz. Apai-
xonados pelo empreendedo-
rismo, Marcelo e Gabriel vi-
ram uma lacuna no mercado 
de investimentos em estágio 
inicial e decidiram preen-
chê-la com a Verve Capital.

Desde sua fundação, a 
Verve Capital busca solidifi-
car sua posição como um dos 
principais investidores em es-
tágios iniciais da região. Com 
um histórico de investimen-
tos em marcas de destaque 
como Rei do Pitaco, Malga e 
Sooper, os fundadores desta-
cam que um dos diferenciais 
do fundo é sua abordagem 
hands-on e sua capacidade de 
identificar bons empreende-
dores em estágio inicial.

A Verve agora está pronta 
para embarcar em uma nova 
fase, com o lançamento de 
seu segundo fundo de inves-
timento. Com um montante 
de US$ 10 milhões, o Fundo 
2 da Verve Capital será total-
mente focado no Brasil, com 
um olhar sutil para oportuni-
dades na América Latina.

Startupi

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 5,0114 / R$ 5,012 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9719 / R$ 4,9739 *
Turismo - R$ 5,0145 / 

R$ 5,1945
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -1,09%

OURO BM&F
R$ 318,001

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 1,25%
Pontos: 129.124 

Volume financeiro: 
R$ 22,319 bilhões 

Maiores altas: Braskem 
PNA (15,69%), Petz ON 

(8,01%), Grupo Soma ON 
(7,29%)

Maiores baixas: Petrorio 
ON (-3,58%), Suzano ON 

(-1,26%), Petroreconcavo 
ON (-1,15%)

S&P 500 (Nova York): 
0,89%

Dow Jones (Nova York): 
1,03%

Nasdaq (Nova York): 
1,25%

CAC 40 (Paris): -0,48%
Dax 30 (Frankfurt): 0,15%
Financial 100 (Londres): 

-0,01%
Nikkei 225 (Tóquio): 

0,66%
Hang Seng (Hong Kong): 

0,08%
Shanghai Composite 

(Xangai): 0,55%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,22%

Merval (Buenos Aires): 
4,89%

IPC (México): 1,93%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Fevereiro 2023: 0,84%
Março 2023: 0,71%
Abril 2023: 0,61%
Maio 2023: 0,23%

Junho 2023: -0,08%
Julho 2023: 0,12%

Agosto 2023: 0,23%
Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%
Fevereiro 2024: 0,83%

INPC/IBGE
Novembro 2023: 0,10%
Dezembro 2023: 0,55%

Janeiro 2024: 0,57%
Fevereiro 2024: 0,81%
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Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
CNPJ/MF nº 48.344.725/0007-19

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Nos termos das disposições legais e estatutárias, a Administração 
da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Companhia”) submete à apreciação de seus 
acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. 
Mensagem da Administração: A receita líquida da Althaia apresentou um expressivo 
aumento de 61,5% no 4T23, quando comparado ao 4T22, totalizando o montante de R$ 188,2 
milhões. No ano de 2023, o crescimento da receita líquida foi de 52,9% comparado a 2022, 
atingindo o montante de R$ 557,1 milhões. Na linha de medicamentos, o resultado foi moti-
vado pelo aumento no volume de vendas dos principais medicamentos da linha, consolidando 
a liderança nas moléculas, e ao lançamento bem-sucedido de novos medicamentos. Na linha 
Equaliv, também houve um expressivo crescimento impulsionado pelo aumento de vendas de 
produtos da família Body Protein e pelo lançamento de novos suplementos. Seguimos com 
nossa atuação nos canais digitais através do portal B2C www.lojaequaliv.com.br, vendendo 
nossos suplementos diretamente para o consumidor final, aliado a um forte investimento 
em marketing em produtos-chave da Companhia. Além de facilitar o acesso aos nossos 
produtos, passamos a ter uma maior fonte de informação sobre nossos clientes, sendo um 
importante canal para o crescimento da Althaia. A Althaia possui um modelo de negócios 
único na indústria brasileira, o que a diferencia das demais empresas do mercado. Seu 
histórico de crescimento tem sido excepcional, superando amplamente a média do setor, 
conquistado de forma orgânica. O compromisso com Pesquisa e Desenvolvimento é evidente, 
com investimentos robustos nessa área. Isso possibilita a criação de produtos inovadores 
e de alta qualidade, tornando a empresa líder em seu segmento. A atuação comercial da 
Althaia é forte e eficaz, permitindo que ela alcance uma ampla base de clientes e parceiros. 
Sua gestão é de alto nível e alinhada com os propósitos da empresa, que tem como base 
um modelo de partnership, valorizando a colaboração e o trabalho conjunto. Além disso, 
a Althaia se destaca por adotar as melhores práticas em Governança Corporativa, o que 
proporciona maior transparência, equidade e responsabilidade na gestão dos negócios. A 
Companhia manteve a composição do Conselho de Administração com 5 membros, sendo 
3 deles independentes e consistente track-record no mercado. Com essa estrutura sólida 
e estratégica, a Althaia está preparada para aproveitar as melhores oportunidades de mer-
cado, focando no crescimento sustentável e na busca pela rentabilidade. Sua abordagem 
diferenciada e compromisso com a excelência a posicionam como uma empresa preparada 
para enfrentar os desafios do futuro com confiança e sucesso. 

Desempenho Econômico-Financeiro
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Receita líquida 188,2 116,5 61,5% 557,1 364,5 52,9%
Lucro bruto 112,6 57,5 95,9% 316,2 179,1 76,5%
Margem bruta (%) 59,8% 49,3% 10,5 p.p. 56,8% 49,1% 7,6 p.p.
Despesas operacionais (43,6) (35,3) -23,5% (151,0) (122,1) -23,7%
EBITDA 75,6 26,1 189,4% 182,7 68,1 168,1%
Margem EBITDA (%) 40,2% 22,4% 17,7 p.p. 32,8% 18,7% 14,1 p.p.
Lucro líquido 46,8 16,5 183,4% 112,7 33,1 240,4%
Margem líquida (%) 24,9% 14,2% 10,7 p.p. 20,2% 9,1% 11,1 p.p.

Receita Líquida

116,5 
188,2 

4T22 4T23

R$ milhões R$ milhões 

61,5%
364,5 

557,1 

2022 2023

52,9%

A receita líquida atingiu R$ 188,2 milhões no 4T23, aumento de 61,5% em relação ao 4T22. 
Na linha de medicamentos, crescimento foi impulsionado principalmente pelo lançamento de 
novos produtos aumento nas vendas dos principais produtos da linha de medicamentos. Na 
linha Equaliv, houve crescimento expressivo na família de produtos Body Protein. 

Lucro Bruto
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Lucro bruto 112,6 57,5 95,9% 316,2 179,1 76,5%
Margem bruta (%) 59,8% 49,3% 10,5 p.p. 56,8% 49,1% 7,6 p.p.
CPV (75,6) (58,1) -30,1% (240,9) (184,4) -30,6%
CPV/Receita líquida (%) -40,2% -49,9% 9,7 p.p. -43,2% -50,6% 7,4 p.p.
O lucro bruto atingiu R$ 83,1 milhões no 4T23, com margem bruta de 59,8%, ante 49,3% 
registrado no 4T22. A participação dos custos em relação à receita líquida foi de 40,2% no 
4T23, o que representa uma redução de -9,7 pontos percentuais em comparação com o 
4T22. Essa melhoria na eficiência dos custos é resultado da estratégia de maior diversifica-

ção de portfólio e ganho de participação no mercado, adotado pela Companhia em 2022, 
estratégia que vem se mostrando bem-sucedida e que vem diminuindo significativamente 
a concentração de receita e margem em determinados produtos. 

Despesas Operacionais
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Despesas operacionais (43,6) (35,3) -23,3% (151,0) (122,1) -23,7%
Vendas (14,1) (10,7) -31,6% (51,4) (39,0) -32,0%
Gerais e administrativas (21,4) (16,2) -32,2% (73,8) (60,9) -21,2%
Pesquisa e Desenvolvimento (15,1) (9,0) -68,7% (34,6) (24,2) -42,9%
Outras receitas (despesas) 
operacionais 7,0 0,5 1309,3% 8,8 1,9 355,9%

Despesas operacionais/
Receita líquida (%) -23,2% -30,3% 7,2 p.p. -27,1% -33,5% 6,4 p.p.

No 4T23, as despesas com vendas totalizaram R$ 14,1 milhões, aumento de 31,6% em 
relação ao 4T22. O aumento foi decorrente de novas contratações de colaboradores e 
maior investimento estratégico da Companhia em ações com clientes, com o objetivo de 
impulsionar a demanda dos produtos no varejo. No 4T23, as despesas gerais e administrativas 
somaram R$ 21,4 milhões, um aumento de 32,2% em relação ao 4T22. Este crescimento 
no G&A deve-se principalmente pelo aumento dos gastos com pessoal, necessário para 
suportar o crescimento que a Companhia vem apresentando, e ao maior investimento em 
marketing. Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), considerando o valor 
capitalizado no ativo intangível e as despesas registradas no ano de 2023, alcançaram o 
montante R$ 65,3 milhões em 2023. Esse valor representa um crescimento de 16,2% em 
relação a 2022, evidenciando o compromisso da Companhia em manter investimentos 
robustos para constante inovação de seu portfólio de produtos. 

EBITDA
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Lucro antes IR, CS e 
resultado financeiro 69,0 23,1 199,3% 165,3 57,6 186,9%

(+) Depreciação e 
amortização (6,6) (3,1) -115,0% (17,4) (10,5) -65,4%

EBITDA 75,6 26,1 189,4% 182,7 68,1 168,1%
Margem EBITDA (%) 40,2% 22,4% 17,7 p.p. 32,8% 18,7% 14,1 p.p.
O EBITDA foi de R$ 75,6 milhões no 4T23, crescimento de 189,4% em relação ao 4T22. A 
margem sobre a receita líquida foi de 40,2%, aumento de 17,7 pontos percentuais comparado 
ao 4T22. Esse crescimento foi resultado, principalmente, da melhora na margem bruta, que 
aumentou em 10,5 pontos percentuais. 

Resultado Financeiro
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Resultado financeiro (8,3) (7,2) -15,0% (31,6) (27,5) -15,0%
Receitas financeiras 1,0 0,9 10,9% 4,0 5,6 -27,6%
Despesas financeiras (9,4) (8,2) -14,5% (35,7) (33,1) -7,8%
No 4T23, o resultado financeiro foi de R$ -8,3 milhões ante R$ -7,2 milhões no 4T22. O aumento 
deve-se, principalmente, a descontos financeiros negociados com clientes. 

Lucro líquido
R$ milhões 4T23 4T22 ∆ (%) 2023 2022 ∆ (%)
Lucro antes IR, CS e 
resultado financeiro 69,0 23,1 198,5% 165,2 58,0 184,6%
Resultado financeiro (8,3) (7,2) -15,0% (31,6) (27,5) -15,0%
IRCS (13,9) 0,6 -2260,0% (20,9) 2,6 -917,5%

Lucro (Prejuízo) líquido 46,8 16,5 183,4% 112,7 33,1 240,4%
Margem líquida (%) 24,9% 14,2% 10,7 p.p. 20,2% 9,1% 11,1 p.p.

No 4T23, a Companhia registrou lucro líquido de R$ 46,8 milhões, crescimento de 183,4% 
em relação ao 4T22, com margem líquida de 24,9%. 

Endividamento Líquido
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Endividamento líquido Alavancagem

O Endividamento Líquido é representado pelo endividamento bancário (empréstimos e 

financiamentos) somado ao saldo das debêntures, reduzido de caixa e equivalentes de caixa. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentou Endividamento Líquido de R$ 188,5 
milhões, aumento de 0,5% em relação a 31 de dezembro de 2022. O Endividamento Líquido 
atingiu uma relação com o EBITDA 12 meses de 1,0x, representando uma redução de -1,7 
ponto em comparação a 31 de dezembro de 2022. 
Investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento: Desde o início de nossas operações, 
temos realizado diversos investimentos com o propósito de consolidar nossa posição como 
uma indústria relevante no setor de saúde. Dentro desse contexto, o investimento em pesquisa 
e desenvolvimento de produtos representa um dos pilares essenciais para o crescimento de 
nossa empresa. Temos como meta estabelecer um portfólio robusto de produtos farmacêu-
ticos. Atualmente, já contamos com 54 (cinquenta e quatro) produtos registrados, incluindo 
genéricos e similares, dos quais 35 (trinta e cinco) já estão disponíveis no mercado. Além disso, 
temos outros 13 (treze) produtos aguardando a aprovação da ANVISA para comercialização. 
E ainda, estamos em processo de desenvolvimento de 48 (quarenta e oito) medicamentos 
e 16 (dezesseis) suplementos. No segmento de nutracêuticos (suplementos alimentares), 
nosso portfólio atual conta com 56 (cinquenta e seis) produtos, e continuamos trabalhando 
em diversos produtos em diferentes estágios de desenvolvimento, que têm previsão de lan-
çamento nos próximos anos. Nosso compromisso com a qualidade e inovação nos impulsiona 
a buscar constantemente novas soluções para atender às necessidades de nossos clientes 
e do mercado de saúde como um todo. 
Investimentos em Capex: Como parte de nosso planejamento estratégico, estamos 
investindo em uma nova planta industrial para atender à demanda projetada e suportar nosso 
crescimento projetado. Essa nova unidade será estabelecida em Poços de Caldos, Minas 
Gerais, um estado estrategicamente localizado que nos permitirá expandir nossa presença por 
todo o território nacional. Além de atender ao aumento das vendas, a futura planta também 
terá um impacto positivo na região, gerando novos empregos tanto diretos quanto indiretos. 
Essa iniciativa está em total consonância com o propósito da Companhia, que é de criar 
oportunidades e contribuir para o desenvolvimento das comunidades onde estamos presentes. 
No ano de 2023, também estamos investindo em um novo centro de Pesquisa & Desenvolvi-
mento na cidade de Atibaia, São Paulo. Esse centro de P&D ampliará nossa capacidade para 
desenvolver novos produtos, incorporando mais tecnologia e proporcionando um espaço 
físico mais adequado. Esses elementos são cruciais para garantir o crescimento nas vendas, 
alinhando-se integralmente com nossa estratégia global. O objetivo é impulsionar a inovação 
e desenvolver soluções cada vez mais avançadas para atender às necessidades de nossos 
clientes e do mercado em geral. Estamos comprometidos em permanecer na vanguarda do 
setor, oferecendo produtos de alta qualidade e impactando positivamente a vida das pessoas. 
Recursos Humanos: A Althaia mantém um compromisso sólido com o desenvolvimento de 
seus colaboradores, reconhecendo-os como principal ativo da empresa. Acredita-se no impacto 
transformador do potencial humano para o futuro organização, e, por isso, desde sua fundação, 
há uma dedicação em atrair e reter talentos que desejam participar da construção de um 
grande sonho. Para impulsionar o crescimento dos líderes dentro da empresa, é oferecido um 
Programa de Desenvolvimento da Liderança, com treinamentos ministrados por consultorias 
especializadas e modernas em Gestão e Liderança. O objetivo é alinhar o propósito e os 
valores da companhia, buscando uma convergência entre empresa e colaboradores. A Althaia 
introduziu o programa Sugira, um canal direto que permite aos colaboradores apresentar ideias 
e melhorias em diversas áreas, como produtividade, qualidade dos produtos, processos, 
ambiente de trabalho e redução de custos. Essa iniciativa proporciona a todos a sensação 
de serem participantes ativos na busca por soluções e inovações dentro da organização. A 
filosofia de gestão de pessoas da Althaia é fundamentada na metodologia de gestão pela 
contribuição, destacando a valorização das pessoas como essencial para transformar os 
resultados. O enfoque visa construir juntos a melhor versão da Companhia, promovendo o 
engajamento e a satisfação dos colaboradores. No âmbito social, a Althaia atua de forma 
expressiva. O Programa de Voluntariado Estruturado, conduzido pelo projeto Geração de 
Valor, estimula a contribuição dos colaboradores para apoiar comunidades em vulnerabilidade, 
especialmente aquelas próximas às unidades da Companhia. O programa beneficia famílias 
por meio de doações regulares para instituições como orfanatos, hospitais, ONGs e projetos 
educacionais, além de realizar ações sociais pontuais para auxiliar instituições assistenciais, 
casas de repouso e asilos. Desde 2018, a Companhia destina uma porcentagem de seu 
resultado do exercício para atividades sociais como forma de agradecer e retribuir à sociedade, 
beneficiando diversas famílias em comunidades, especialmente no estado de São Paulo, na 
cidade de Pouso Alegre/MG e Poços de Caldas/MG. Outro aspecto relevante é o programa 
de Menor Aprendiz, financiado pelo projeto Geração de Valor, que recruta jovens em busca 
de oportunidades no mercado de trabalho, oferecendo cursos técnicos profissionalizantes. 
Em resumo, todas essas iniciativas convergem para criar um ambiente de trabalho eficiente 
e agradável, onde as pessoas se orgulham de fazer parte e têm um propósito claro em sua 
existência na organização. A Althaia demonstra uma preocupação autêntica com o bem-estar 
de seus colaboradores, com a comunidade e com o desenvolvimento social. 
Auditores Independentes: Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, a Althaia S.A. 
Indústria Farmacêutica informa que, no período de janeiro a dezembro de 2023, não foram 
contratados junto à KPMG serviços não relacionados à auditoria externa, uma vez que são 
nossos auditores para o ano base de 2023. 
Agradecimentos: Valorizamos imensamente o trabalho de nossos colaboradores, o apoio 
de nossos acionistas e a confiança depositada por nossos clientes e instituições financeiras 
do mercado. Reconhecer essas contribuições é fundamental para o sucesso e crescimento 
contínuo de nossa empresa. 

A Administração
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 13.710 28.042
Contas a receber de clientes 9 159.666 123.649
Estoques 10 121.091 85.339
Impostos a recuperar 11 3.437 6.386
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 – 419
Instrumentos financeiros derivativos 28 – 132
Outros créditos 4.427 2.849
Total do ativo circulante 302.331 246.816
Não circulante
Impostos a recuperar 11 – 557
Imposto de renda e contribuição social diferido 13 10.767 17.827
Depósitos Judiciais 23 200 –
Instrumentos financeiros derivativos 28 – 92
Total do ativo realizável a longo prazo 10.967 18.476
Imobilizado 14 107.464 86.077
Direito de uso 17 11.572 4.568
Intangível 15 77.087 60.899

196.123 151.544
Total do ativo não circulante 207.090 170.020
Total do ativo 509.421 416.836
Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 16 50.085 50.370
Passivo de arrendamento 17 5.974 2.127
Empréstimos e financiamentos 18 17.750 33.931
Debêntures 19 3.908 4.408
Instrumentos financeiros derivativos 28 1.084 1.125
Obrigações sociais e trabalhistas 20 8.795 7.743
Obrigações fiscais 21 9.779 4.497
Imposto de renda e contribuição social a recolher 13 155 –
Parcelamentos fiscais e previdenciários 22 1.400 1.345
Dividendos a pagar 24 14.300 9.887
Contas a pagar de aquisições de ativos 155 1.745
Outros passivos 5.384 6.006
Total do passivo circulante 118.770 123.184
Não circulante
Passivo de arrendamento 17 6.555 3.318
Empréstimos e financiamentos 18 31.240 28.334
Debêntures 19 149.339 149.009
Parcelamentos fiscais e previdenciários 22 2.748 3.846
Contas a pagar de aquisições de ativos – 145
Provisão para demandas judiciais 23 3.413 3.187
Outros passivos 72 38
Total do passivo não circulante 193.366 187.876
Patrimônio líquido 24
Capital social 36.714 11.714
Reserva de capital 1.811 479
Reserva de lucros 158.760 93.583
Total do patrimônio líquido 197.285 105.776
Total do passivo e patrimônio líquido 509.421 416.836
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita 25 557.088 364.453
Custo das vendas e dos serviços prestados 26.a (240.882) (184.325)
Lucro bruto 316.206 180.128
Despesas com vendas 26.b (51.420) (38.951)
Despesas gerais e administrativas 26.b (73.990) (63.508)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 26.b (34.566) (24.184)
Perda por redução ao valor recuperável de contas 
a receber e ativos de contrato 191 2.629

Outras receitas operacionais líquidas 8.784 1.927
Resultado antes das depesas financeiras 
líquidas e impostos 165.205 58.041

Receitas financeiras 27 4.043 5.581
Despesas financeiras 27 (35.661) (33.074)
Despesas financeiras líquidas (31.618) (27.493)
Resultado antes dos impostos 133.587 30.548
Imposto de renda e contribuição social 13 (20.909) 2.558
Lucro líquido do exercício 112.678 33.106
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 112.678 33.106
Lucro líquido do exercício 112.678 33.106
Resultado por ação
Resultado por ação – básico e diluído 0,53 0,16
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 112.678 33.106
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 112.678 33.106
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
Legal

Reserva de subvenção 
governamental

Reserva de retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 dezembro de 2021 11.714 479 2.343 47.202 11.167 – 72.905
Lucro líquido do exercício – – – – – 33.106 33.106
Destinações:
Constituição de reserva de subvenção de investimento 25.b – – – 31.539 – (31.539) –
Dividendos mínimos obrigatórios 25.c – – – – – (235) (235)
Saldo em 31 de dezembro 2022 11.714 479 2.343 78.741 11.167 1.332 105.776
Lucro líquido do exercício – – – – – 112.678 112.678
Transações com pagamento baseado em ações – 1.332 – – – – 1.332
Destinações:
Aumento de capital com lucros acumulados 25.000 – – – – (25.000) –
Constituição de reserva de subvenção de investimento – – – 43.311 – (43.311) –
Reserva legal – – 5.000 – – (5.000) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (5.905) (5.905)
Dividendos adicionais – – – – – (16.595) (16.595)
Saldo em 31 de dezembro 2023 36.714 1.811 7.343 122.052 11.167 18.199 197.285

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado – Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 
31/12/2023 31/12/2022

Receitas 618.387 423.295
Venda de produtos e serviços 681.675 457.493
Abatimentos e devoluções (69.470) (38.979)
Outras receitas operacionais 5.991 2.152
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 191 2.629
Insumos adquiridos de terceiros (285.871) (224.409)
Custos dos serviços e dos produtos vendidos (206.985) (157.087)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (77.100) (67.086)
Perda/recuperação de valores ativos (1.786) (236)
Valor adicionado bruto 332.516 198.886
Depreciação e amortização (17.839) (10.480)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 314.677 188.406
Valor adicionado recebido em transferência 4.043 5.581
Receitas financeiras 4.043 5.581
Valor adicionado total a distribuir 318.720 193.987

Distribuição do valor adicionado 318.720 193.987
Pessoal e encargos 83.648 67.697
Remuneração 59.427 49.844
Benefícios 20.512 14.598
FGTS 3.709 3.255
Impostos taxas e contribuições 72.742 64.803
Federal 54.497 17.772
Estadual 18.205 47.015
Municipal 40 16
Remunerações de capitais de terceiros 27.152 28.192
Juros 27.784 27.477
Aluguéis 501 2.765
Variação cambial, monetária e outras (1.133) (2.050)
Remunerações de capitais próprios 135.178 33.295
Dividendos 22.500 189
Lucros retidos 112.678 33.106

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 112.678 33.106
Ajustes para:
Provisão para perda esperada do contas a receber 
de clientes 06/24.2 (190) (2.629)

Depreciações e amortizações 12/13/15 18.676 10.480
Encargos financeiros 15/16 4.735 5.161
Provisão de juros das debêntures 17 22.579 21.599
Valor justo de instrumentos financeiros derivativos 26.e 183 2.159
Plano de pagamento baseado em ações 1.332 –
Despesa de imposto de renda e contribuição social 
– corrente 11 13.849 –

Despesa de imposto de renda e contribuição social 
– diferido 11 7.060 (2.558)

Provisão para processos judicias 21 226 1.522
Ajuste ao valor realizável de estoque 7.a (2.900) 2.341
Baixa do ativo imobilizado e intangível 12/13 19.454 5.627
(Acréscimo) decréscimo nas contas de ativos 
operacionais

Contas a receber 6 (35.827) (20.639)
Adiantamentos a fornecedores 8 – 1.407
Impostos a recuperar 9 4.983 4.421
Estoques 7 (32.852) 4.476
Outros créditos (1.778) 315
Acréscimo (decréscimo) nas contas de passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 14 (2.020) 12.279
Impostos e contribuições 19 4.378 810
Obrigações trabalhistas 18 1.052 528
Parcelamentos fiscais 20 (1.043) (1.600)
Outras obrigações (586) 3.440
Caixa gerado pelas atividades operacionais 133.990 82.245
Juros pagos 15/16/17 (29.826) (23.531)
Impostos pagos sobre o lucro 11 (13.849) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das ativida-
des operacionais 90.315 58.714

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 12 (38.310) (10.798)
Aquisição de intangível 13 (31.702) (37.428)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (70.012) (48.226)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de empréstimos e financiamentos 16 21.421 31.310
Pagamento de empréstimos e financiamentos 16 (32.353) (136.338)
Pagamento de passivo de arrendamento 15 (5.615) (955)
Pagamento de dividendos 22.b (18.087) (189)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (34.634) (106.172)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (14.332) (95.684)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 28.042 123.726
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 13.710 28.042
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Althaia S.A. Indústria Farmacêutica… continuação

continua …

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais) 
1. Contexto operacional – A Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Companhia”, “Althaia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede na cidade de Atibaia-SP, Avenida 
Tégula, nº 888, Edifício Topázio, módulo 15, no Condomínio Centro Empresarial Atibaia. Suas 
atividades são o desenvolvimento, produção e comercialização de medicamentos genéricos. 
A Companhia tem como atividades preponderantes o processamento, a industrialização, 
o revestimento, a comercialização, a promoção e distribuição, inclusive a importação e a 
exportação de produtos farmacêuticos em geral, oletéticos, edulcorantes, cosméticos, de 
higiene, saneantes, domissanitários, produtos veterinários, odontológicos, de proteção 
à saúde e correlatos. A Companhia ainda presta serviços para terceiros pertinentes a 
fabricação, comercialização e assessoramento técnico ou científico e transporte no que 
diz respeito às atividades mencionadas anteriormente, além de medicamentos fitoterápicos 
para uso humano e produtos alimentícios em geral. O portfólio da Althaia é composto por 
medicamentos genéricos, similares e nutracêuticos (suplementos alimentares e vitaminas 
voltados à prevenção de doenças), sendo eles produzidos em duas unidades fabris, situadas 
no estado de São Paulo (municípios de São Paulo e Atibaia) e um centro de distribuição 
nacional no estado de Minas Gerais (município de Pouso Alegre). A Companhia conta com 
uma estrutura própria de vendas com abrangência nacional, servindo a distribuidores, 
instituições de saúde e varejistas. 
2. Declaração de conformidade e base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras – As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), que abrange abrange a legislação societária brasileira, as normas expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão destas 
demonstrações financeiras foram autorizadas pela Diretoria em 20 de março de 2024. A 
Administração da Companhia afirma que está divulgando todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, e correspondem aquelas usadas 
na gestão do negócio. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Companhia estão 
apresentadas na Nota Explicativa nº 7. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação – Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Uso de estimativas e julgamentos – Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa nº 18 – prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoável certeza de exercer 
opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa nº 9 – mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas em 
contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
• Nota explicativa nº 10 – reconhecimento e mensuração do ajuste ao valor realizável de 
estoques: premissas sobre o giro dos produtos e obsolescência. • Nota explicativa nº 14 – 
reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. • Nota 
explicativa nº 16 – teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento. • Nota explicativa nº 24 – reconhecimento e mensuração de provisões e 
provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos; • Nota explicativa nº 26 – reconhecimento de receita – estimativa 
da expectativa de devoluções de vendas. Mensuração ao valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis de hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas – Uma série de novas 
normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A 
Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações 
financeiras. Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passi-
vos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1): As alterações, 
emitadas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo 
é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes 
que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. Conforme divulgado nas Notas 18 e 19, 
a Companhia tem um empréstimo bancário com garantia e títulos conversíveis que estão 
sujeitos a covenants específicos. Embora ambos os passivos estejam classificados como 
não circulantes em 31 de dezembro de 2023, uma futura quebra dos covenants específicos, 
pode exigir que a Companhia liquide os passivos antes das datas de vencimento contratuais. 
A Companhia está avaliando o possível impacto das alterações na classificação desses 
passivos e nas respectivas divulgações. Acordos de financiamento de fornecedores 
(“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7): As alterações 
introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores 
(“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos 
desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição 
da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em 
ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não participa de acordo de financiamento da 
cadeia de suprimentos para o qual as novas divulgações serão aplicadas. A Companhia está 
avaliando o impacto das alterações, quando aplicável, principalmente no que diz respeito 
à obtenção de informações adicionais necessárias para atender às novas exigências de 
divulgação. Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16). • 
Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21).
6. Base de mensuração – As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto para determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos por meio do resultado.
7. Principais políticas contábeis materiais – As principais políticas contábeis materiais 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas 
políticas contábeis materiais foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresen-
tados. a. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em 
que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. b. Informação por segmento: A principal receita da Companhia vem da ativi-
dade de industrialização e venda de produtos farmacêuticos. O principal gestor das opera-
ções analisa informações financeiras e não-financeiras por produtos para deliberar sobre 
alocação de recursos e avaliar seu desempenho. A gestão das atividades relativas ao pla-
nejamento estratégico, financeiro, compras, investimentos de recursos e avaliação de 
performance dos produtos é centralizada, não havendo uma segregação de gestão que 
pudesse caracterizar uma gestão por segmento, ou outros fatores que possam identificar 
conjunto de componentes como segmentos operacionais da Companhia. c. Caixa e 
equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investi-
mentos financeiros com vencimento original de 90 dias ou menos a partir da data da con-
tratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utiliza-
dos na gestão das obrigações de curto prazo. d. Contas a receber de clientes: Corres-
pondem a montantes a receber pela venda de mercadorias, industrialização, e prestação 
de serviço no decurso normal das atividades da Companhia. Estão apresentadas pelo valor 
de realização e deduzidos pelas perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa. A 
provisão para perdas é fundamentada em análise dos créditos, que leva em consideração 
a perda esperada e os riscos envolvidos em cada operação, e é constituída em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber. 
e. Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e mercadorias no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da mesma possa ser 
mensurado com segurança, seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da 
entrega dos produtos para o comprador, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e 
o preço de venda dos produtos e mercadorias. f. Receitas e despesas financeiras: As 
principais receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem (i) receita de juros 
de aplicação financeira, (ii) despesa de juros de empréstimos e (iii) ganhos/perdas líquidos 
de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e despesa de juros são 
reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. g. Subvenção governamental: 
É uma assistência governamental na forma de contribuição de natureza pecuniária, conce-
dida à entidade em troca do cumprimento futuro de certas condições relacionadas às ati-
vidades operacionais da Companhia. No caso da Companhia, a subvenção se realiza por 
meio da redução da carga tributária efetiva de ICMS por meio de crédito presumido nas 
operações de vendas internas e interestaduais de produtos, restando, ainda, uma parcela 
mínima do imposto a pagar de 1,5% a 3%. As principais condições operacionais para a 

utilização do benefício são: • Não tomada de crédito de ICMS nas operações de entrada; 
• Assume a condição de substituto nas operações de entrada de mercadorias com substi-
tuição tributária de ICMS; e • Destaque de ICMS a 12% quando a legislação estabelecer 
percentual superior, nas operações internas. h. Imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Des-
pesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos 
e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da Companhia e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete 
as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. i. Estoques: Os estoques são 
apresentados pelo menor valor entre o valor de custo médio de produção ou preço médio 
de aquisição e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio de aquisição. O valor realizável líquido corresponde ao preço de 
venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e 
custos necessários para realizar a venda. O ajuste ao valor realizável de estoque de baixa 
rotatividade ou obsoletos, é analisado periodicamente e contabilizado quando aplicável. j. 
Imobilizado: Os ativos imobilizados são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável (impairment) acumu-
ladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os hono-
rários profissionais e os juros de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do 
imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual, após 
sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para terreno e imobilizado em andamento). 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa 
de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. As vidas úteis estimadas 
do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios e benfeitorias 25 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 3-40 anos
Móveis e utensílios 3-10 anos
Veículos 5-8 anos
Equipamentos de informática 3-10 anos
Ferramentas 5 anos
Moldes 10-21 anos
Aeronave* 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. *A aeronave foi alienada em novembro de 
2023. k. Intangível: Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são 
capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viáveis, 
se os benefícios econômicos futuros foram prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e 
recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais 
gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada, a partir da entrada na linha de produção, e 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzidos das amortizações acumuladas e quaisquer perdas acumuladas por 
redução aos valores recuperáveis. (i) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
despesas de renovação de registro, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(ii) Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente 
reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo intangível são as seguintes: 
Software 5 anos
Custos com desenvolvimento capitalizados 3 anos
l. Arrendamento mercantil: Com a vigência da norma IFRS 16 (CPC 06 (R2)) – Arrenda-
mentos. A Companhia passou a reconhecer um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente pelo valor presente dos aluguéis que não foram pagos na data da transição, 
descontados usando a taxa incremental composta por taxas de juros de fontes externas 
de financiamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as taxas de descontos 
aplicadas de acordo com a vigência contratual foram como segue:
Prazo Taxa incremental Taxa real
1 ano 10,96% 7,46%
2 anos 11,13% 7,63%
3 anos 12,05% 8,55%
4 anos 12,17% 8,67%
5 anos 12,74% 9,24%
6 anos 12,82% 9,32%
7 anos 13,35% 9,85%
8 anos 13,41% 9,91%
9 anos 13,91% 10,41%
10 anos 13,96% 9,44%
O prazo do arrendamento equivale ao período mínimo não cancelável dos contratos e a 
Companhia não adiciona, ao prazo do arrendamento, os períodos cobertos por uma opção 
de renovação, exceto nos casos em que a Companhia está razoavelmente certa que a 
opção de renovação será exercida. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor inicial de mensuração do passivo de arrendamento e, quando 
aplicável, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamentos efetuados de forma 
antecipada, custos diretos iniciais incorridos, estimativas de custos para desmontagem e 
remoção de incentivos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo mesmo método de depreciação aplicado para itens similares do ativo imobilizado e, 
se aplicável, também será reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A Com-
panhia remensura o passivo de arrendamento se houver uma alteração no prazo do 
arrendamento ou se houver alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração no índice ou na taxa utilizada para determinar esses pagamentos, reconhecendo 
o valor da remensuração do passivo de arrendamento como ajuste ao ativo de direito de 
uso. m. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros 
(impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre seus ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A Companhia calcula a provisão para perdas com base em um valor corres-
pondente à perda esperada de crédito ao longo da vida útil. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. 
Os critérios para a provisão de perda estimada do contas a receber foram definidos a 
partir de políticas de crédito da Companhia, onde são estabelecidos ratings para os clientes. 
A partir do rating de cada grupo de clientes foram definidos percentuais de risco que são 
aplicados sobre a carteira de clientes. As métricas de provisão estão embasadas em médias 
de títulos em atraso dos últimos 3 anos. Os percentuais de risco de cada rating estão 
demonstrados abaixo: • Rating AA – 0,0% sobre a carteira de clientes; • Rating A – 0,9% 
sobre a carteira de clientes; • Rating B – 10,6% sobre a carteira de clientes; • Rating C – 
14,6% sobre a carteira de clientes; • Rating D – 50,0% sobre a carteira de clientes; • Rating 
E – 100,0% sobre a carteira de clientes. O período máximo considerado na estimativa de 

perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 
exposto ao risco de crédito. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa. As perdas de crédito esperadas 
são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de recuperação 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram pro-
blemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras 
significativas do cliente; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso superior a 90 dias; • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor estrará em 
falência ou passará por outro tipo de reorganização; e • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por conta de dificuldades financeiras. A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Para 
efetuar a baixa, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financei-
ros baixados podem ainda estar sujeitos a execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não 
financeiros: No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
não financeiros para determinar se há alguma indicação de que tais ativos apresentaram 
indicadores de perdas por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. 
Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente 
independente das entradas de caixa de outros ativos, ou unidade geradora de caixa (UGC). 
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o 
valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo 
para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recupe-
rável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contá-
bil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recupe-
rável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
As perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contá-
bil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. n. Fornecedores: São 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário e quando aplicável, essas obrigações são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corres-
pondente. o. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tiver 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, 
e for provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação puder ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para 
demandas judiciais: A Companhia é parte passiva em diversos processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a pro-
cessos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. p. Instrumentos financei-
ros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo pelo resultado (VJR), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo pelos outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de dívida; ao 
VJORA – instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento 
em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: 
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso 
da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 
no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas
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Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado

Ativos finan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e per-
das cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 
para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações 
de desconto de duplicatas simples em que entrega títulos a receber para as instituições 
financeiras e recebe antecipadamente o valor em conta corrente com desconto dos juros 
por antecipação. A propriedade dos títulos é transferida para as instituições financeiras e 
a Companhia é corresponsável pelo pagamento dos mesmos em caso de não liquidação 
pelo devedor. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos e um passivo 
financeiro é registrado. Adicionalmente, o ativo financeiro é classificado como atividade 
operacional e o passivo financeiro como atividade de financiamento na demonstração dos 
fluxos de caixa da companhia. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. q. Mensuração do valor justo: Valor justo é 
o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia 
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. 
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para 
fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado 
em um mercado ativo, ao Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor 
justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço 
da transação – ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença 
é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou 
a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. r. Demonstrações do valor adicionado: 
A apresentação das Demonstrações do Valor Adicionado – DVA, referente aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas e considerada 
informação suplementar pelas normas internacionais IFRS, que não requerem a apresentação 
da DVA. s. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
8. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa 30 28
Conta corrente 1.075 1.638
Aplicações financeiras 12.605 26.376

13.710 28.042
Caixa e equivalentes de caixa são compostas por numerários em espécie, depósitos 
bancários e aplicações financeiras com alta liquidez, resgatáveis a qualquer momento. As 
aplicações financeiras possuem rentabilidade substancialmente atrelada a Certificado de 
Depósito Bancário (CDB) e Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro 
de 2023, as aplicações eram remuneradas entre 20% a 100% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI (20% e 100% em 31 de dezembro de 2022).
9. Contas a receber de clientes 2023 2022
Contas a receber de clientes 162.497 126.671
(-) Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (2.831) (3.022)
Total do contas a receber 159.666 123.649
A análise de vencimento do contas a receber de clientes é como segue:

2023 2022
A vencer 159.864 116.826
Vencidos:
até 30 dias 719 5.029
entre 31 e 60 dias 184 515
entre 61 e 90 dias 235 2.051
entre 91 e 180 dias 221 643
entre 181 e 360 dias 492 348
acima de 360 dias 782 1.259
Saldo final do exercício 162.497 126.671
a. Movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas

2023 2022
Saldo inicial (3.022) (5.651)
Adições (2.831) (3.721)
Baixas 2.810 28
Reversões 211 6.322
Saldo final (2.831) (3.022)
10. Estoques 2023 2022
Produto acabado 34.722 25.650
Produto semiacabado 26.334 15.369
Matéria-prima 47.941 32.174
Embalagens 8.771 6.520
Material de consumo 432 402
Importação em andamento 2.891 5.224
Total dos estoques 121.091 85.339
Em 31 de dezembro 2023, os valores dos custos de estoque de produtos acabados, semia-
cabados, matérias-primas e embalagens reconhecidos e incluídos no “Custo das mercadorias 
e produtos vendidos” totalizaram R$ 240.882 (R$ 184.325 em 31 de dezembro de 2022) 
conforme Nota 26. Adicionalmente, os estoques foram reduzidos ao valor realizável líquido 
no montante de R$ 725 (R$ 3.625 em 31 de dezembro de 2022). Entre o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as movimentações 
da provisão para perda de estoque foram como segue:

2023 2022
Saldo inicial (3.625) (1.284)
Adição (17.535) (22.741)
Baixas 5.841 4.930
Reversão 14.594 15.470
Saldo final (725) (3.625)
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuía estoques dados em garantia 
de dívidas.

11. Impostos a recuperar 2023 2022
PIS/COFINS a recuperar (i) 1.240 5.410
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) 1.165 –
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) 87 60
Imposto de renda e contribuição social retidos na fonte 944 916
Impostos a recuperar 3.436 6.386
Imposto de renda e contribuição social a recuperar – 419
Total circulante 3.436 6.805
PIS/COFINS a recuperar – 557
Total não circulante – 557
Total 3.436 7.362
(i) Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que: (a) de que o ICMS 
a ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS é o destacado nas notas fiscais e (b) 
de que os efeitos dessa exclusão devem se dar após 15 de março de 2017, ressalvadas as 
ações judiciais e administrativas protocoladas até (inclusive) essa data. A Companhia teve 
sentença favorável, transitada em julgado, sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da Cofins. O processo de habilitação do crédito referente à Althaia foi deferido em 
dezembro de 2022 no montante de R$ 4.284, e o processo referente à Equaliv foi deferido 
em junho de 2023 no montante de R$ 969, sendo reclassificados para o ativo circulante e 
utilizados posteriormente.
12. Remuneração do pessoal-chave da Administração – Remuneração dos diri-
gentes: A remuneração dos dirigentes é composta de: remuneração fixa mensal, incluindo 
salários, pró-labore, pagamentos à pessoa jurídica e benefícios compostos de plano de 
saúde e seguro de vida. Remuneração do Conselho de Administração: A remuneração 
de membros do Conselho de Administração acontece em razão da realização de reuniões 
periódicas, composta de valor fixo, por reunião com natureza salarial, não incluindo nenhuma 
espécie de benefício. A remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, 
inclui as remunerações fixas e benefícios dos dirigentes e remuneração por reunião dos 
membros do Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2023, o valor pago pela 
Companhia foi de R$ 2.878 (R$ 3.216 em 31 dezembro de 2022) relativos à remuneração 
dos Administradores. A remuneração total dos administradores está assim demonstrada:

2023 2022
Diretores 2.813 3.126
Conselho de Administração 65 90

2.878 3.216
13. Imposto de renda e contribuição social – A conciliação entre a despesa calculada pela 
aplicação das alíquotas fiscais combinadas e a despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada no resultado é demonstrada como segue:
Conciliação da alíquota de imposto efetiva

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 133.587 30.458
Alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social 34% (34%)
Despesa projetada de imposto de renda e contribuição social (45.420) (10.356)
Adições/ exclusões permanentes (3.766) (3.744)
Subvenções fiscais MG 14.726 10.723
Lei do bem 13.551 5.935

(20.909) 2.558
Alíquota efetiva de IRPJ e CSLL (%) (10,2%) 8,4%

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social correntes (13.849) –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (7.060) 2.558
Despesa de imposto de renda e contribuição social (20.909) 2.558
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Companhia recolheu imposto sobre a 
renda e contribuição social, tendo desembolsado no exercício o montante de R$ 13.849. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia não apurou imposto à pagar 
sobre a renda e contribuição social. a. Imposto de renda e contribuição social diferidos

2023 2022
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ “Diferido Ativo”) 10.810 14.250
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL “Diferido Ativo”) 3.892 5.130
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ “Diferido Passivo”) (2.893) (1.142)
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL “Diferido Passivo”) (1.042) (411)

10.767 17.827
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas do resultado 
e seus respectivos registros contábeis em regime de competência. O imposto de renda e 
a contribuição social têm a seguinte origem:
Diferenças temporárias ativas 2023 2022
Cut-off de vendas 1.980 1.723
Provisão para acordos comerciais 632 –
Provisão para demandas judiciais 1.160 1.084
Provisão para perdas de crédito esperadas 963 1.028
Provisão para perda nos estoques 246 1.233
Provisão para devoluções 701 661
Passivo de arrendamento 4.260 1.851
Outros 176 1.143
Total das diferenças temporárias ativas 10.119 8.723
Diferenças temporárias passivas
Direito de uso (3.935) (1.553)
Total das diferenças temporárias ativas e passivas 6.184 7.170
Prejuízo fiscal e base negativa 4.583 10.657
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 10.767 17.827
Movimentação do imposto de renda e contribuição social no exercício:

2023 2022
Saldo inicial 17.827 15.269
Efeito no resultado do exercício (7.060) 2.558
Saldo final 10.767 17.827
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas, usando-se o método sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Ao avaliar a capacidade de recuperabili-
dade dos créditos fiscais diferidos, são consideradas projeções de lucros tributáveis futuros 
e movimentações das diferenças temporárias. Não há prazo de validade para utilização de 
saldos de prejuízos fiscais e bases negativas, porém a utilização dos prejuízos acumulados 
de anos anteriores é limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis.

14. Imobilizado
Custo 01/01/2022 Adições Baixas Transferência 31/12/2022 Adições Baixas Transferência 31/12/2023
Terrenos, edifícios e benfeitorias 9.190 135 – 5.037 14.363 8.208 – 16.214 38.785
Máquinas e equipamentos e outros bens 57.001 5.878 (230) 703 63.351 10.036 (360) 4.110 77.137
Móveis e utensílios 2.744 75 (1) 12 2.830 474 (2) – 3.302
Veículos 2.867 – (303) – 2.564 3.189 (928) – 4.825
Equipamentos de informática 3.477 791 (75) 30 4.223 816 (3) – 5.036
Aeronaves 8.849 – – – 8.849 – (8.849) – –
Bens em construção 22.946 3.919 – (5.782) 21.083 15.587 (79) (20.324) 16.267

107.074 10.798 (609) – 117.263 38.310 (10.221) – 145.352
Depreciação
Terrenos, edifícios e benfeitorias (1.326) (427) – – (1.753) (905) – – (2.658)
Máquinas e Equipamentos e outros bens (17.174) (5.450) 166 – (22.458) (6.531) 76 – (28.913)
Móveis e utensílios (1.353) (220) – – (1.573) (243) 2 – (1.814)
Veículos (847) (472) 20 – (1.299) (736) 460 – (1.575)
Equipamentos de informática (1.762) (572) 75 – (2.259) (669) – – (2.928)
Aeronaves (959) (885) – – (1.844) (737) 2.581 – –

(23.421) (8.026) 261 – (31.186) (9.821) 3.119 – (37.888)
Saldo líquido 83.653 2.772 (348) – 86.077 28.489 (7.102) – 107.464
Provisão para redução ao valor recuperável (“Impairment”): O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, e para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, a Administração não identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar gatilhos de impairment. Adicionalmente, as taxas de depreciação 
do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, e a Administração não identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/ vidas úteis. Conciliação das adições de 
imobilizado com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de investimento. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia adquiriu ativos imobilizados no valor de 
R$ 38.310 (R$ 10.798 em 2022), com desembolso de caixa na sua totalidade.
15. Intangível 01/01/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023
Custo ou Avaliação
Software 2.851 – – – 2.851 42 – – 2.893
Desenvolvimento 28.462 33.798 (5.279) (3.865) 53.117 31.213 (12.394) (5.009) 66.927
Dir. prop. industrial – 3.630 – – 3.630 – – – 3.630
Produtos lançados – – – 3.865 3.864 447 – 5.009 9.320
Outros 43 – – – 43 – – – 43

31.356 37.428 (5.279) – 63.505 31.702 (12.394) – 82.813
Amortização
Dir. prop. industrial – (424) – – (424) (726) – – (1.150)
Produtos lançados – (664) – – (664) (1.960) – – (2.624)
Software (1.059) (459) – – (1.518) (434) – – (1.952)

(1.059) (1.547) – – (2.606) (3.120) – – (5.726)
Saldo líquido 30.297 35.881 (5.279) – 60.899 28.582 (12.394) – 77.087

a. Recuperação de custos com desenvolvimento: Em cada data de reporte, a Com-
panhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques, ativos 
contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(“UGC”), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida no resultado se o valor contábil do ativo ou UGC exce-
der o seu valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável, que não ágio, 
somente é revertida na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. O valor contábil dos custos com desenvolvimento em 
31 de dezembro de 2023 foi de R$ 66.927 (R$ 53.117 em 31 de dezembro de 2022). O valor 
recuperável é analisado pela Companhia por molécula, e cada molécula possui estudo de 
viabilidade técnica e comercial, projeções de fluxo de caixa futuro, preparadas com base 
em estimativas de volume de vendas, preços e custos de produção baseado em análises 
financeiras e tendências do mercado no segmento em que a Companhia atua. As principais 
premissas são: • O volume de vendas é baseado no nível de competitividade do mercado; 
• O preço é determinado por meio de pesquisa de mercado; e • O custo de produção é 
baseado na estrutura de produtos semelhantes.
16. Fornecedores e outras contas a pagar 2023 2022
Fornecedores nacionais 36.068 34.815
Fornecedores estrangeiros 12.832 14.957
Fornecedores serviços 1.185 598
Total de fornecedores e outras contas a pagar 50.085 50.370
A informação sobre a exposição da Companhia aos riscos de moeda e de liquidez relacio-
nados a “Fornecedores” encontram-se divulgados na Nota nº 29. 17. Arrendamentos – Os 
contratos de arrendamento referem-se a imóveis destinados a instalações de seus escritórios 
e seu centro de distribuição, além de contratos de locação de veículos utilizados pelas áreas 
Comercial e Gestão administrativa. A movimentação do ativo de direito de uso é a seguinte: 

Custo 01/01/2022
Adi-

ções
Atuali-
zação 31/12/2022

Adi-
ções

Resci-
sões

Atuali-
zação 31/12/2023

Direito de uso 11.430 808 (1.196) 11.042 13.186 (447) (3.281) 20.501
11.430 808 (1.196) 11.042 13.186 (447) (3.281) 20.501

Amortização
Direito de uso (5.566) (2.104) 1.196 (6.474) (5.735) – 3.281 (8.928)

(5.566) (2.104) 1.196 (6.474) (5.735) – 3.281 (8.928)
Saldo líquido 5.864 (1.296) – 4.568 7.451 (447) – 11.572
As taxas médias ponderadas de amortização por classe de direito de uso em 31 de dezembro 
2023 estão apresentadas a seguir: 
Classe Prazos contratados Encargos anuais
Centro de distribuição Até 3 anos 12%
Planta fabril e escritório Até 10 anos 13%
Veículos Até 3 anos 12%
A movimentação do passivo de arrendamento é a seguinte: 
Saldo em 01/01/2022 6.788
Juros do período 781
Atualização (1.188)
Adições novos contratos 800
Pagamento principal (955)
Pagamento juros (781)
Saldo em 31/12/2022 5.445
Juros do período 1.579
Adições novos contratos 13.186
Rescisões contratos (488)
Pagamento principal (5.615)
Pagamento juros (1.579)
Saldo em 31/12/2023 12.529

Em 31 de dezembro de 2023, o perfil de vencimento do passivo de arrendamento é como 
segue:
Prazos Valor presente

Total de pagamentos 
até o final do contrato

Menos de 1 ano 5.974 7.115
1 a 2 anos 4.443 5.019
2 a 3 anos 1.394 1.468
3 a 4 anos 470 600
4 a 5 anos 248 211
Mais de 5 anos – –
Valor bruto 12.529 14.413
Potencial PIS e COFINS a recuperar (a) (1.159) (1.333)
Valor líquido 11.370 13.080
(a) Os referidos créditos foram considerados somente das unidades produtivas que se 
configuram na tomada do direito de crédito que poderão se realizar materialmente diferente 
dos montantes demonstrados acima devido a possibilidade da alíquota efetiva ser diferente 
da teórica ou os pagamentos não estarem mais sujeitos a tomada de crédito. Montante 
relativo ao potencial direito de crédito de PIS e COFINS sobre pagamentos dos arrendamentos 
conforme divulgação prevista no Ofício Circular CMV/SNC/SEP/Nº 02/2019 representando 
uma estimativa. A Companhia arrenda outros ativos com prazos de contrato de um a três 
anos. Esses arrendamentos são de curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo 
valor. A Companhia optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para esses arrendamentos. O valor reconhecido como despesa em 31 de 
dezembro de 2023 foi de R$ 1.265 (R$ 2.028 em 31 de dezembro de 2022). 
18. Empréstimos e financiamentos
Modalidade 
das dívidas Moeda Vencimento Indexador Taxa 2023 2022

Capital de Giro BRL Até 27/08/2024
CDI + Pré 

Fixada
2,30% 

a 4,00% a.a 2.168 10.448

4131 USD SOFR USD Até 18/11/2024 SOFR
100,00% SOFR 

2,19% base 360 7.224 15.734
4131 USD 
LIBOR USD Até 20/03/2023 LIBOR

1,15% 
a 2,43% a.a – 3.138

FINEP BRL Até 15/07/2032 TJLP + Taxa Pré
3,40% 

a 4,00% a.a 33.394 18.053
FINAME BRL Até 15/10/2024 Taxa Pré 4,50% a.a 343 804

FINIMP EUR Até 23/06/2022
Var. Cambial + 

Taxa Pré
1,48% 

a 2,25% a.a – 14.088

FINIMP JPY Até 24/05/2024
Var. Cambial + 

Taxa Pré 2,60% a.a 5.861 –
48.990 62.265

Circulante 17.750 33.931
Não Circulante 31.240 28.334

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está assim demonstrada: 
2023 2022

Saldo inicial 62.265 168.999
Captação 21.421 31.310
Apropriação de juros e variação cambial 3.156 4.380
Pagamento de principal (32.353) (136.339)
Pagamento de juros (5.499) (6.087)
Saldo final 48.990 62.265

31 de dezembro de 2023
Vencimento em Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 ou mais Total
Capital de giro 2.167 – – – 2.167
4131 – USD 7.224 – – – 7.224
FINAME 343 – – – 343
FINIMP – JPY 5.860 – – – 5.860
FINEP 2.156 4.120 4.120 23.000 33.396

17.750 4.120 4.120 23.001 48.990
31 de dezembro de 2022

Vencimento em Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 ou mais Total
Capital de giro 8.282 2.166 – – 10.448
4131 – USD 11.149 7.724 – – 18.873
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31 de dezembro de 2022
Vencimento em Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 ou mais Total
FINAME 461 342 – – 803
FINIMP – EURO 14.088 – – – 14.088
FINEP 53 1.113 2.227 14.660 18.053

34.033 11.345 2.227 14.660 62.265
A Companhia detém empréstimos bancários em moeda estrangeira no montante de JPY 
171.251 e USD 1.480 que, de acordo com os termos do contrato, serão pagos até maio 
de 2024 e novembro de 2024, respectivamente. Contudo, os contratos possuem cláusula 
contratual restritiva (covenant) que estabelece que, ao final de cada ano, a dívida líquida da 
Companhia não pode exceder 3 vezes o EBITDA anual da Companhia, medido com balanço 
auditado, caso contrário, o empréstimo se torna imediatamente vencido. A Administração 
da Companhia monitora essas cláusulas de forma sistêmica e constante. 
19. Debêntures.
Modalidade 2023 2022
Debêntures 154.238 154.738
(-) Custo da transação (991) (1.321)

153.247 153.417
Circulante 3.908 4.408
Não circulante 149.339 149.009
Os recursos líquidos captados pela Companhia, por meio da emissão, foram destinados 
para reforço de caixa. 
Características das debêntures
Descrição Emissão
Entidade Emissora Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
Instituição Financeira XP Investimentos
Valor total da emissão em série única 150.000
Natureza Privada
Data da emissão 03/12/2021
Data de captação 29/12/2021
1º Vencimento 15/01/2026
2º Vencimento 15/01/2027
Espécie quirografária
Garantia Fiança do acionista controlador
Identificação ativo na CETIP ALTF11
Taxa de juros efetiva a.a. % 2,30% + 100% CDI
Valor total da dívida 154.238
Movimentação das debêntures Emissão
Saldo em 31 de dezembro de 2022 153.417
Pagamento de juros (22.749)
Juros provisionados 22.579
Saldo em 31 de dezembro de 2023 153.247
Escalonamento da dívida referente ao saldo de debêntures
Ano 2023 2022
2023 – 4.738
2024 4.238 –
2025 – –
2026 75.000 75.000
2027 75.000 75.000

154.238 154.738
Cláusulas restritivas (covenants): De acordo com os termos da escritura, os juros serão 

pagos trimestralmente até janeiro de 2027 e o valor principal será pago em duas parcelas 
de R$ 75.000, vencendo em 15 de janeiro de 2026 e 15 de janeiro de 2027, respectivamente. 
Devido a emissão de debêntures, há cláusula de covenants a ser atendida pela Companhia, 
e esta estabelece que, ao final de cada ano, a dívida líquida não pode exceder 3,5 vezes o 
EBITDA anual da Companhia, medido com balanço auditado, porém de 3,01 a 3,56 vezes 
o EBITDA, a sobretaxa base da escritura deverá ser atualizada para refletir o nível de 
alavancagem da Companhia, de forma que a remuneração aplicável para as debêntures 
será determinada conforme tabela abaixo. Contudo, para indicador acima de 3,5 vezes o 
EBITDA, o empréstimo se torna imediatamente vencido. A Administração da Companhia 
monitora essas cláusulas de forma sintética e constante. 
Limite do Índice Financeiro Remuneração
Entre 0,01 (inclusive) e 3,00 (exclusive) 2,30%
Entre 3,01 (inclusive) e 3,25 (exclusive) 2,45%
Entre 3,25 (inclusive) e 3,50 (exclusive) 2,60%
20. Obrigações sociais e trabalhistas 2023 2022
Provisão para férias, 13º salário e encargos sociais 6.101 4.987
INSS a recolher 1.640 1.362
IRRF a recolher 1.054 976
FGTS a recolher – 418
Total das obrigações sociais e trabalhistas 8.795 7.743
21. Obrigações fiscais 2023 2022
ICMS a recolher 7.137 3.319
COFINS a recolher 2.024 836
PIS a recolher 409 176
Outros 209 166
Total das obrigações fiscais 9.779 4.497
22. Parcelamentos fiscais e previdenciários 2023 2022
Parcelamento de IRPJ e CSLL (i) 1.882 2.810
Refis MP 783/17 (ii) 1.276 1.495
Refis MP 899/19 (ii) 721 860
Parcelamento Contribuição SENAI 269 –
Parcelamento de ICMS – 26
Total dos parcelamentos fiscais e previdenciários 4.148 5.191
Circulante 1.400 1.345
Não circulante 2.748 3.846
(i) Passivo tributário federal com a adesão ao parcelamento PERT (Programa Especial de 
Regularização Tributária), reparcelando os débitos de IRPJ e CSLL existentes no PRT com 
parcelas que se encerram em 2030. (ii) O Governo Federal através das Medidas Provisórias 
nº 783, de 31 de maio de 2017 e Medida Provisória nº 899, de 16 de outubro de 2019, insti-
tuiu os programas especiais de regularização tributária (PERT). Esses programas, além de 
visar à redução dos processos em litígios tributários, objetiva proporcionar às Companhias 
condições especiais para a negociação de suas dívidas junto à Receita Federal e ao Instituto 
Nacional do Seguro Social. 
23. Provisão para demandas judiciais.
Provisão para demandas judiciais 2023 2022
Trabalhista 1.474 1.437
Cível 502 438
Tributária 1.437 1.312

3.413 3.187
Depósitos judiciais (200) –
Saldo líquido em 31/12/2023 3.213 3.187

A movimentação da provisão está demonstrada a seguir: 
01/01/2022 Adições Atualização 31/12/2022 Adições Baixa Atualização Saldo em 31/12/2023 Depósitos judiciais Saldo líquido em 31/12/2023

Trabalhista 894 546 (3) 1.437 5 (5) 37 1.474 (52) 1.422
Cível 403 – 35 438 – – 64 502 (148) 354
Tributário 368 944 – 1.312 – – 125 1.437 – 1.437

1.665 1.490 32 3.187 5 (5) 226 3.413 (200) 3.213

A Companhia é parte passiva em ações judiciais decorrentes do curso das operações, 
envolvendo questões tributárias, cíveis e trabalhistas. Periodicamente, a Administração avalia 
os riscos contingentes, tendo como base fundamentos jurídicos, econômicos e tributários 
com o objetivo de classificá-los segundo suas chances de ocorrência e de exigibilidade, 
como prováveis, possíveis e remotos, levando em consideração as análises de seus advo-
gados e escritórios de advocacia que patrocinam suas causas. A Administração, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, análise de demandas judiciais pendentes, 
constituiu provisões para contingências trabalhistas, cíveis e tributárias no montante de 
R$ 3.413 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 3.187 em 31 dezembro de 2022), consideradas 
suficientes para cobrir as perdas prováveis das ações em curso. Com base em parecer dos 
assessores jurídicos da Companhia, as ações com probabilidade possível de perda somam 
o montante de R$ 13.945 em 31 de dezembro de 2023, que compreendem processos de 
natureza trabalhista, tributário e cível (R$ 11.100 em 31 de dezembro de 2022). O principal 
processo em andamento refere-se a uma ação cível movida pelo Ministério Público do 
Estado da Paraíba de 2021, no valor de R$ 10.000, cuja natureza seria o descumprimento de 
comunicação aos consumidores e órgãos de defesa e proteção do consumidor relacionados 
ao recolhimento dos medicamentos Cardesartana e Hidroclorotiazida. 
24. Patrimônio líquido – a. Capital social:

2023 2022
Ações 

ON
Partici-
pação Total

Ações 
ON

Partici-
pação Total

FirstBrand Assessoria e Consultoria 
em Marketing Ltda. 154.826.966 72,99% 26.796 155.730.918 73,41% 8.599

Carolina Sommer Mazon 11.609.745 5,47% 2.009 11.609.745 5,47% 641
Gerson Silva de Souza – 0,00% – 11.609.738 5,47% 641
Jairo Aparecido Yamamoto 14.992.016 7,07% 2.595 9.187.147 4,33% 507
Márcia Regina Hirota 
Yamamoto 14.991.070 7,07% 2.595 9.186.201 4,33% 507

Maira Medeiros Vendramini 
Carrara 3.860.017 1,82% 668 3.860.017 1,82% 213

Ricardo Vinícius Ferrari 3.860.017 1,82% 668 3.860.017 1,82% 213
Marco Henrique Chepuck 
Miazzo 3.088.015 1,46% 534 3.088.015 1,46% 171

Rachel Giachini Sampaio Ferreira
1.161.076 0,55% 201 1.161.076 0,55% 64

Demais acionistas 3.745.021 1,77% 648 2.841.069 1,34% 157
Total 212.133.943 100,00% 36.714 212.133.943 100,00% 11.714
Em 31 de dezembro de 2023 o capital social está apresentado pelo montante de R$ 36.714 
(R$ 11.714 em 31 de dezembro de 2022) subscrito e integralizado, divididos em 212.133.943 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 20 de dezembro de 2023 o Conselho 
de Administração aprovou o aumento de capital social da Companhia, sem emissão de ações, 
mediante a capitalização de lucros acumulados no valor de R$ 25.000 (vinte e cinco milhões de 
reais), passando de R$ 11.714 para R$ 36.714. Na data de 18 de maio de 2022, os acionistas 
Jairo Aparecido Yamamoto e Marcia Regina Hirota Yamamoto realizaram a aquisição da tota-
lidade das ações do então acionista Gerson Silva de Souza através de instrumento particular 
de compra e venda. b. Reserva de incentivos fiscais: A Companhia goza de benefícios 
fiscais do ICMS, com natureza de incentivo para investimento, os quais foram concedidos em 
processo administrativo-tributário junto a Secretaria do Estado de Fazenda de Minas Gerais, 
mediante assinatura de Regime Especial de Tributação. Tais benefícios permitem a redução 
financeira do montante a ser recolhido referente o passivo tributário do ICMS. A diferença 
entre o recolhimento e o passivo tributário é reconhecida no resultado do exercício como 
incremento da receita operacional líquida, e posteriormente, transferido na sua totalidade 
para reserva de incentivos fiscais. Durante o exercício de 2023, a Companhia reconheceu 
o montante de R$ 43.311 (R$ 31.539 em 2022) onde somente poderão ser utilizadas sem 
efetiva tributação em caso de aumento do capital social ou absorção de prejuízos, desde 
que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais reservas de lucros, com 
exceção da reserva legal, devendo em relação a este último ponto ser recomposta à medida 
que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. c. Distribuição de dividendos: A 
movimentação dos dividendos a pagar está assim demonstrada: 
Em 1º de janeiro de 2023 9.887
Dividendos pagos no exercício (i) (9.887)
Dividendos pagos antecipadamente no exercício (8.200)
Dividendos mínimos obrigatórios 5.907
Dividendos adicionais 16.593
Em 31 de dezembro de 2023 14.300
(i) Desembolso de caixa no valor de R$ 9.887, referente ao pagamento de acionistas ano-base 
2022 e no valor de R$ 8.200, referente ao pagamento antecipado de acionistas ano-base 
2023, na proporção de suas participações. 25. Receita – As receitas da Companhia são 
geradas principalmente pela fabricação e comercialização de produtos farmacêuticos em 
geral. Abaixo a Companhia apresenta a conciliação da receita operacional líquida com a 
receita bruta tributável. 2023 2022
Receita bruta tributável 678.390 457.493
Impostos sobre vendas (118.946) (84.147)
Abatimentos e devoluções (45.667) (40.432)
Subvenção governamental 43.311 31.539
Total da receita 557.088 364.453
a. Desagregação da receita de contratos com clientes: A tabela abaixo apresenta 
a composição analítica da receita de contratos com clientes pelas principais linhas de 
produtos e serviços. 2023 2022
Venda de produtos 555.110 362.371
Industrialização 221 1.366
Serviços 1.757 716
Total da receita operacional líquida 557.088 364.453
• Venda de produtos: As receitas provenientes das vendas de produtos são divididas em 
três grupos diferentes, são eles: – Portifólio próprio: Trata-se de produtos de registro e 
comercialização da própria Companhia, também chamado de portfólio próprio, são a linha 
Althaia onde se encontram os medicamentos que tecnicamente pertencem às categorias 
de genéricos, similares, notificação simplificada e específicos (classificação ANVISA), e os 
produtos da linha Equaliv, onde se encontram os suplementos alimentares, ou tecnicamente 
classificados como alimentos. – Full Service: Esse grupo é representado pelas parcerias que 
a Companhia possui com outros laboratórios, é quando a Althaia produz um medicamento 
que é de registro de outro laboratório, entregando/ vendendo para esse laboratório o produto 

acabado final, pronto para sua comercialização. Via de regra, essa parceria acontece quando 
outro laboratório não possui capacidade produtiva ou técnica para produzir internamente e 
buscam no mercado este tipo de serviço. Em 2023, os principais parceiros da Companhia 
foram Eurofarma, Aché e Brainfarma. – Marcas exclusivas: parcerias com atacadistas ou 
varejistas que desejam ter produtos com a sua própria “marca”, toda a produção e registro do 
produto é de responsabilidade da Althaia, o que é feito é uma customização de embalagem 
e nome comercial do produto conforme vontade do cliente parceiro para que ele de forma 
exclusiva seja o único cliente daquele produto acabado e seja o único a oferecer no mercado, 
ao consumidor final, aquela marca e produto. • Industrialização: Trata-se de serviços de 
industrialização onde outros laboratórios contratam parte do processo de industrialização 
de seus produtos, por exemplo, a transformação de comprimidos de determinado fármaco, 
este tipo de serviço é prestado para outros laboratórios. • Serviços P&D: Os serviços 
prestados pela área de Pesquisa & Desenvolvimento tem finalidade de desenvolver um novo 
medicamento genérico. As etapas de cada projeto contemplam: definição de fabricante do 
insumo farmacêutico ativo; desenvolvimento e validação da metodologia analítica, perfil de 
dissolução, teor e uniformidade conforme RDC vigente; proporcionalidade de concentra-
ções; preparação e definição do estudo de equivalência farmacêutica; realização de testes 
farmacotécnicos; fabricação de lotes semi-industriais nas instalações da Althaia; estudo de 
validação de processo; acompanhamento e realização dos testes do estudo de estabilidade 
e fotoestabilidade a fim de verificar se o medicamento é estável e qual o prazo de validade; 
definição do protocolo e acompanhamento do estudo de bioequivalência; elaboração de 
toda a documentação de todo o desenvolvimento e de todos os estudos realizados para 
submissão junto ao órgão sanitário do Brasil (ANVISA). Saldo de contrato: Os valores a 
receber decorrente de contrato com clientes estão reconhecidos na rubrica de “contas 
a receber de clientes” (vide nota explicativa nº 9). Obrigação de desempenho e Política 
de reconhecimento de receita: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição analítica 
da receita de contratos com clientes, principais linhas de produtos/serviços e época do 
reconhecimento da receita. Também inclui a conciliação da composição analítica da receita 
com os segmentos reportáveis da Companhia. 

Tipo de 
produtos 

e serviços

Natureza e a época do cumprimento 
das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento 
significativas

Política de reconhecimento 
da receita

Venda de 
produtos

Representam venda de produtos farma-
cêuticos, com faturamento de acordo 
com cada linha de produtos e negocia-
ção particular de entrega e prazo de 
pagamento com cada cliente. Os clientes 
obtêm controle dos produtos quando as 
mercadorias são entregues e aceitas nas 
dependências do cliente. As faturas são 
emitidas naquele momento. Os prazos 
de pagamento dependem do segmento 
e do contrato firmado os prazos podem 
variar de pagamento à vista até 180 dias 
em média para pedidos de maior volume.

A receita é reconhecida quando os 
produtos são entregues e aceitos 
pelos clientes em suas instalações. 
Para contratos que permitem ao 
cliente devolver as mercadorias, 
a receita é reconhecida na medida 
em que seja altamente provável que 
uma reversão significativa no valor 
da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá. A Companhia reavalia 
sua expectativa de devoluções na 
data do balanço, atualizando os 
valores do ativo e do passivo.

Industrializa-
ção

Representa a terceirização de produção 
de medicamentos de terceiros

A receita é reconhecida conforme 
os produtos são entregues e acei-
tos pelos clientes.

Serviço
Representa o fornecimento de serviços 
de desenvolvimento de produtos para 
parceiros.

A receita é reconhecida ao longo do 
tempo, à medida que as etapas dos 
serviços são prestados e aceitos 
pelo cliente.

26. Custo e despesas por natureza – 26.1. Custo dos produtos vendidos:
31/12/2023 31/12/2022

Custo dos produtos vendidos (233.397) (176.906)
Ajuste de inventário (1.926) (278)
Descarte (7.456) (5.804)
Provisão para perda de estoque 1.897 (1.337)

(240.882) (184.325)
26.2. Despesas operacionais por natureza 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com vendas
Despesas com pessoal 26.498 22.177
Fretes sobre vendas 9.341 6.919
Campanha de vendas 3.313 2.310
Despesas de viagens 3.016 2.950
Marketing 2.764 320
Despesas com veículos 2.570 1.972
Depreciação e amortização 1.607 532
Equipamentos e serviços de TI 1.041 900
Outros 1.270 871

51.420 38.951
Despesas gerais e administrativas
Consultoria e assessoria 4.585 2.308
Depreciação e amortização 3.285 2.824
Despesas com pessoal 22.201 16.849
Despesas de viagens 1.739 1.922
Equipamentos e serviços de TI 3.514 2.669
Fretes outros 1.407 2.036
Impostos e taxas 2.445 1.048
Pagamento baseado em ações 1.332 –
Treinamento e desenvolvimento 874 219
Legais e judiciais 2.770 5.336
Manutenção de equipamentos 516 1.026
Marketing 16.439 13.053
Materiais, energia e água 4.049 2.512
Serviços profissionais contratados 2.804 2.896
Internet e telefonia 611 776
Aluguel de equipamentos 484 376
Outros 4.937 7.658

73.990 63.508

Despesas com pesquisa e desenvolvimento
Despesas com pessoal 9.673 7.969
Baixa de projetos (i) 11.914 5.279
Despesas de laboratório 3.486 3.586
Depreciação e amortização 3.885 1.813
Incineração de materiais 1.424 3.091
Despesas de viagens 505 183
Equipamentos e serviços de TI 325 126
Despesas com registro 529 474
Consultoria e assessoria 312 173
Materiais, energia e água 309 271
Outros 2.204 1.219

34.566 24.184
159.977 126.643

(i) Refere-se a projetos que estavam em fase de desenvolvimento, no entanto, através de 
análises de mercado, a Administração concluiu na inviabilidade de lançamento do produto. 
27. Resultado financeiro 2023 2022
Juros recebidos 278 419
Descontos recebidos 301 30
Receita de aplicação financeira 2.050 2.507
Receita de atualização monetária sobre crédito extemporâneo 281 575
Variação cambial 1.133 2.050
Receitas financeiras 4.043 5.581
Encargos financeiros (27.389) (26.723)
Descontos concedidos (7.263) (2.240)
Despesas bancárias (750) (1.801)
Perdas com instrumentos derivativos (183) (2.160)
Imposto sobre operações financeiras – IOF (76) (150)
Despesas financeiras (65.661) (33.074)
Despesas financeiras líquida (31.618) (27.493)
28. Instrumentos financeiros – A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros. A Companhia entende que os instrumentos 
financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil, 
são substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado, 
e a Administração entende que os valores registrados se aproximam de seu valor justo.

Valor contábil Valor justo Hierarquia
Ativo 2023 2022 2023 2022 de valor justo
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 12.265 26.376 12.265 26.376 Nivel 2
Instrumentos financeiros derivativos – 24 – 24 Nivel 2
Custo amortizado
Caixa e banco 1.105 1.666 1.105 1.666 Nivel 2
Contas a receber de clientes 159.666 123.649 159.666 123.649 Nivel 2
Outros créditos 4.427 2.849 4.427 2.849 Nivel 2
Passivo
Custo amortizado
Fornecedores e outras contas a pagar 50.085 50.370 50.085 50.370 Nivel 2
Passivo de arrendamento 12.529 5.445 12.529 5.445 Nivel 2
Empréstimos e financiamentos 48.990 62.265 48.990 62.265 Nivel 2
Debêntures 153.247 153.417 150.201 155.636 Nivel 2
Instrumentos financeiros derivativos 1.084 1.125 1.084 1.125 Nivel 2
Dividendos a pagar 14.300 9.887 14.300 9.887 Nivel 2
Contas a pagar de aquisições de ativos 155 1.890 155 1.890 Nivel 2
Outros passivos 5.457 6.045 5.457 6.045 Nivel 2
(i) O valor justo é calculado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados. 
As estimativas dos fluxos de caixa futuros de taxas pós- fixadas são baseadas em taxas 
cotadas de swap, preços futuros e taxas de juros de empréstimos interbancários. Os fluxos de 
caixa estimados são descontados utilizando uma curva construída a partir de fontes similares 
e que reflete a taxa de referência interbancária relevante utilizada pelos participantes do 
mercado para esta finalidade ao precificar swaps de taxa de juros. Política de gestão de 
riscos: A Companhia está exposta a diversos riscos de mercado, como consequência da 
sua operação comercial. a. Exposição a riscos cambiais: O fluxo de caixa da Companhia 
está sujeito à volatilidade do Dólar norte-americano e do Euro, uma vez que parte dos seus 
insumos são adquiridos com fornecedores dos EUA e da Europa, expondo a Companhia 
às flutuações do câmbio destas moedas. A Companhia contrata operações de hedge para 
proteger seu fluxo de caixa contra o risco cambial relacionado às suas obrigações. As 
operações de hedge cobrem grande parte das obrigações em Dólares e Euros.
Passivos Fator de risco 2023 2022
Instrumentos financeiros derivativos USD 8.118 19.257
Empréstimos em moeda estrangeira (nota 18) USD (7.224) (18.870)
Empréstimos em moeda estrangeira (nota 18) EUR – (14.088)
Empréstimos em moeda estrangeira (nota 18) JPY (5.860) –
Fornecedores (nota 16) EUR (2.377) (12.681)
Fornecedores (nota 16) GBP (199) –
Fornecedores (nota 16) USD (10.256) (2.276)

(17.798) (28.658)
Análise de sensibilidade: O cenário provável foi definido com base nas taxas de mercado 
de Dólar norte-americanos (USD), Euro (EUR) e Iene japonês (JPY) em 30 de setembro de 
2023 que determina o valor justo dos instrumentos financeiros naquelas datas. Cenários 
estressados (efeitos positivos e negativos, antes dos impostos) foram definidos com base 
em impactos adversos de 25% e de 50% nas taxas de câmbio de Dólar norte-americano, 
Euro e Iene japonês usados no cenário provável. O cenário provável considera projeções 
da Companhia para as taxas de câmbio nas datas base para as operações com moeda 
funcional real (positivos e negativos, antes dos impostos), como segue: 

Cenário em:
Fator 

de risco
2023 2022

Instrumento Saldo 25% 50% Saldo 25% 50%
Instrumentos financeiros 
derivativos USD 1.084 1.355 1.626 1.125 1.406 1.688

Empréstimos em moeda 
estrangeira (nota 18) USD (7.224) (9.031) (10.837) (18.870) (23.588) (28.307)

Empréstimos em moeda 
estrangeira (nota 18) JPY (5.860) (7.325) (8.790) (14.088) (17.610) (21.132)

Fornecedores estrangei-
ros (nota 16) EUR (2.377) (2.972) (3.566) (12.681) (15.852) (19.022)

Fornecedores estrangei-
ros (nota 16) GBP (199) (249) (299) – – –

Fornecedores estrangei-
ros (nota 16) USD (10.256) (12.820) (15.384) (2.276) (2.845) (3.414)

(24.832) (31.042) (37.250) (46.790) (58.489) (70.187)
a. Riscos de flutuação nas taxas de juros: Esse risco é decorrente da possibilidade 
da Companhia incorrer em perdas devido as oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação deste risco, a Companhia busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas de forma 
que, quaisquer resultados oriundos da volatilidade desses indexadores não incorram em 
nenhum resultado significativo. O valor contábil dos instrumentos financeiros que representam 
a exposição máxima ao risco de taxas de juros na data dessa demonstração foi: 

2023 2022
Aplicações financeiras (Nota 8) 12.605 26.376
Empréstimos e financiamentos (Nota 18) (48.989) (62.265)
Debêntures (Nota 19) (153.247) (153.417)

(189.631) (189.306)
O detalhamento das taxas, prazos e condições de empréstimos encontram- se nas Notas 18 
e 19. Análise de sensibilidade de juros: A Administração entende que quaisquer alterações 
nas taxas de juros, não representaria impacto significativo no resultado da Companhia. 
b. Concentração de risco de crédito: Instrumentos financeiros que, potencialmente, 
sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito e consistem, primariamente, em 
caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. A Companhia mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições aprovadas pela Administração, 
de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito decorre de recebíveis, transações com derivativos, seguradoras, 
adiantamentos a fornecedores e investimentos financeiros. O processo de gestão de risco 
de crédito fornece uma estrutura para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes 
e para manter o risco da Companhia em um nível aceitável. Para a exposição de crédito 
comercial, decorrente da venda a clientes finais, a área de gestão de risco, de acordo com 
o nível de delegação em vigor, aprova ou solicita a aprovação de limites de risco de crédito 
para cada contraparte. c. Riscos de liquidez: É o risco de que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia 
ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e 
outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para 
liquidação de passivos financeiros (exceto “Fornecedores”) para os próximos 60 dias. A 
Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do “Contas 
a receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto com as saídas esperadas de caixa 
relacionadas à ‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Em 31 de dezembro de 2023, os 
fluxos de caixa esperados provenientes do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” 
com vencimento dentro de dois meses era de R$ 103.175 (R$ 65.582 em 31 de dezembro 
de 2022) e as saídas esperadas de caixa para fornecedores e outras contas a pagar com 
vencimento em dois meses era de R$ 39.012 (R$ 38.173 em 31 de dezembro de 2022). Isso 
exclui o potencial impacto de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, tais como desastres naturais. A seguir são apresentadas as maturidades con-
tratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados, como segue: 

Fluxo de caixa 
contratual

Até 
1 ano

1-3 
anos

4-5 
anos

Fornecedores e Outras contas a Pagar (Nota 16) 50.084 50.084 – –
Passivo de arrendamento (Nota 17) 12.529 5.974 5.837 717
Empréstimos e financiamentos (Nota 18) 48.989 17.749 8.239 23.001
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Fluxo de caixa 
contratual

Até 
1 ano

1-3 
anos

4-5 
anos

Debêntures (Nota 19) 205.907 – 113.166 92.741
Instrumentos financeiros derivativos 1.084 1.084 – –
Contas a pagar de aquisição de ativos 155 155 – –
Outros Passivos 5.456 5.384 73 –

271.545 80.431 18.057 173.057
d. Gestão de capital: A Companhia monitora o capital usando um índice de alavancagem 
representado pela “dívida líquida”, dividido pelo “patrimônio líquido”. A “dívida líquida” é 
calculada como o total do passivo (conforme apresentado no balanço patrimonial), menos 
caixa e equivalentes de caixa. O índice de alavancagem do Grupo em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, é apresentado a seguir. 

2023 2022
Total do passivo 312.137 311.060
Menos: caixa e equivalentes de caixa (13.710) (28.042)
Dívida líquida 298.427 283.018
Total do patrimônio líquido 197.285 105.776
Índice de alavancagem em 31 de dezembro 1,51 2,68
e. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui política de utilizar deriva-
tivos com o propósito de proteção (hedge econômico) dos riscos de variação cambial, não 
possuindo, portanto, objetivos especulativos na utilização dos instrumentos derivativos. 
A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos de hedge cambial em volume 
compatível com a exposição cambial líquida, incluindo todos os ativos e passivos atrelados 

à variação cambial. Os instrumentos de proteção contratados pela Companhia são swaps de 
moeda sem nenhum componente de alavancagem, cláusula de margem, ajustes diários ou 
ajustes periódicos. Uma vez que grande parte dos derivativos contratados pela Companhia 
possuem prazos perfeitamente alinhados com a respectiva dívida protegida, e de forma a 
permitir uma informação contábil mais relevante e consistente através do reconhecimento de 
receitas e despesas. A Companhia tem reconhecido ganhos e perdas com os seus instrumen-
tos derivativos. No entanto, por se tratar de derivativos de proteção, tais ganhos e perdas 
minimizaram os impactos de variação cambial incorridos nos respectivos endividamentos 
protegidos. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os instrumentos 
derivativos geraram os seguintes impactos no resultado, registrados na rubrica de despesa 
financeira com atualizações monetárias e cambiais. 
Efeito dos derivativos no balanço patrimonial 2023 2022
Ativo
Circulante – 132
Não circulante – 92

224
Passivo
Circulante 1.084 1.125
Não circulante – –

1.084 1.125
Efeito dos derivativos no resultado 2023 2022
(Ganho) Perda reconhecida no resultado 184 2.159

184 2.159

Efeito dos derivativos nos fluxos de caixa 2023 2022
Liquidação financeira – –
Os instrumentos financeiros derivativos são classificados no Nível 2 da hierarquia do valor 
justo.
29. Resultado por ação – O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido 
atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em 
circulação. A Companhia não possui potenciais ações ordinárias diluídas. 

2023 2022
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores 112.678 33.017
Média ponderada da quantidade de ações 212.133.943 212.133.943
Lucro básico por ação – R$ 0,53 0,16
30. Eventos subsequentes – Distribuição antecipada de dividendos: Em 7 de março 
de 2024, em Reunião do Conselho de Administração da Companhia foi deliberada a distri-
buição antecipada de dividendos referente ao resultado do exercício de 2023 no valor de 
R$ 14.300 (quatorze milhões e trezentos mil reais), conforme ata de reunião. Aprovação 
de financiamento do BNDES: Em 15 fevereiro de 2024, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) aprovou uma linha de financiamento para a Companhia 
no valor de R$ 70.000 (setenta milhões de reais), para a implantação do novo centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento na cidade de Atibaia, São Paulo. O financiamento tem prazo 
de vencimento de 15 anos, carência de 36 meses, 144 meses de amortização do principal 
e pagamento de juros trimestrais. O projeto foi integralmente financiado pelo Programa 
BNDES Mais Inovação, lançado pelo Governo Federal recentemente, sendo que a Althaia 
foi a primeira empresa a obter este recurso.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica – Atibaia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica 
(Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita na venda de produtos: Veja a Nota 
25 das demonstrações financeiras. Principais assuntos de auditoria: As receitas da 
Companhia derivam essencialmente da industrialização, da comercialização e distribuição 
de produtos farmacêuticos em geral, que geralmente são reconhecidas no momento em 
que ocorre a entrega dos produtos ao cliente. O processo de reconhecimento das receitas 
de vendas da Companhia requer controles da Administração para análise e monitoramento, 
a cada transação, do momento em que os produtos são entregues e aceitos pelos clientes 
em suas instalações, momento esse em que ocorre a transferência do controle dos produ-
tos comercializados ao cliente, bem como requer a necessidade de manutenção de rotinas 
para identificar e mensurar as vendas faturadas e não entregues no final do exercício. Além 
disso, para contratos que permitem ao cliente devolver os produtos, o reconhecimento de 
receita requer também o uso de dados históricos e julgamentos significativos para estimar 
a expectativa de devolução de produtos. Em função do referido anteriormente, dos proces-
sos que suportam o reconhecimento da receita, bem como o risco de as receitas serem 
registradas antes do cumprimento das obrigações de performance (antes da transferência 
do controle dos produtos comercializados ao cliente), consideramos esse assunto como 
significativo em nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: – Análise, em base amostral, 
das transações de vendas ocorridas antes da data de encerramento do exercício, de maneira 
a observar se a receita foi reconhecida no momento esse em que ocorre a transferência 
do controle dos produtos comercializados ao cliente. – Análise, em base amostral, das 
transações de devoluções ocorridas durante o exercício e período subsequente, de maneira 

a validar consistência e procedência dos dados históricos usados na determinação da 
expectativa de devolução de produtos, bem como recálculo da mesma. – Avaliação se as 
divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras estão de acordo com as normas 
aplicáveis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável o reconhecimento da receita na venda de produtos no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demons-
tração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
– Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adi-
cionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os cri-
térios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também a Administração 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significa-
tivos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comu-
nicação para o interesse público.

Campinas, 20 de março de 2024.
 KPMG Auditores Independentes Ltda.
 CRC 2SP 027.612/F
 Carlos Humberto Rodrigues da Silva

 Contador CRC 1SP 217.733/O-4

Rosset Artes Graficas e Editora S.A.
CNPJ: 57.593.832/0001-86

Demonstrações dos exercícios findos em 31/12/2023 e 31/12/2022

Ativo         31/12/2023         31/12/2022
Ativo Circulante
Bens Numerários 27.032,69 D  33.787,55 D
Bancos C/ Movimento 10,69 D 151.527,96 D
Aplicações Financeiras 937.192,12 D 345.028,98 D
Disponível 964.238,50 D 530.344,49 D
Clientes 8.352.363,83 D 5.243.895,89 D
Adiantamentos Diversos 2.701.055,79 D 4.565.541,85 D
Outras contas a Receber 174.513,24 D 215.533,67 D
Valores a Receber  11.227.932,86 D 10.024.971,41 D
Tributos Recuperáveis 37.940,72 D 37.940,72 D
Valores e Créditos Recuperáveis 37.940,72 D 37.940,72 D
Produção do Estabelecimento 1.085.237,96 D 1.469.681,23 D
Matérias Primas e Embalagens 2.927.863,89 D 3.200.827,16 D
Estoque em Poder de Terceiros 1.159.339,47 D 539.893,27 D
Estoque de Terceiro 88.273,08 D 90.950,63 D
Estoques 5.260.714,40 D 5.301.352,29 D
Despesas a Apropriar Exercício Seguinte 214,21 D 214,21 D
Despesa do Exercício Seguinte 214,21 D 214,21 D
Ativo Não Circulante
Depósitos e Cauções 149.395,18 D 98.766,90 D
Empréstimo Compulsório 388,11 D 388,11 D
Valores Realizáveis a Longo Prazo 149.783,29 D 99.155,01 D
Bens 17.022 .046,01 D 16 080.424,22 D
Depreciação Acumulada  14.262 .353,68 C 13.900.983,28 C
Imobilizado 2.759.692,33 D 2.759.692,33 D
Bens Incorpóreos 1.851.777,12 D 1.851 .777,12 D
(-) Amortizações Acumuladas 1.219.156,77 C 1.153.669,77 C
Intangível 632.620,35 D 698.107,35 D
Total do Ativo 21 033 136,66 D 18.871 .526,42 D
Passivo
Passivo Circulante
Fornecedores 2.361706,57 C 4.145.208,12 C
Obrigações Tributárias 1.508.478,98 C 1.025.739,84 C
Obrigações Trabalhistas 152.999,63 C 163.380,46 C
Encargos S/ Folha 199.765,29 C 172.384,34 C
Provisões 231.733,37 C 132.026,29 C
Contas A Pagar 2.812.576,34 C 3.203.047,46 C
Receita Diferida 560.718,22 C 0,00
Obrigações Sociais e Estatutárias 1.722.589,29 C 2. 718.133,49 C
Estoque em Poder de Terceiros 450.902,00 C 218.052,00 C
Estoque de Terceiros 89.498,58 C 92.176,13 C
Obrigações a Curto Prazo 10.090.968,27 C 11.870.148,13 C
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 1.260.600,35 C 900.000,00 C
FinanciamentoIParcelamento Tributário 184.119,23 C 74.325,71 C
Valores Exigíveis a Longo Prazo 1.444.719,58 C 974.325,71 C
Patrimônio Líquido
Capital Social Integralizado 6.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Capital Social 6.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Reservas de Capital
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1.052.011,18 C
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1.052.011,18 C
Reservas de Lucros 2.445.437,63 C 1.975.041,40 C
Reservas de Lucros 2.445.437,63 C 1.975.041,40 C
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 21.033.136,66 C 18 871 .526.42 C

Receitas         31/12/2023           31/12/2022
Receita Operacional Bruta
Receita Bruta
Venda de Produtos 34.023.653,91 C 30.551 .560 ,44 C
Receita de Serviços 12.837.995,50 C 12.080.070 ,57 C
Industrialização 24.732,40 C 222.811,35 C
Exportação 160.034,82 C 136.420,89 C
Receita Bruta 47.046.416,63 C 42.990.863,25 c
Deduções Das Receitas
Deduções e Abatimentos das Vendas
Deduções e Abatimentos 11 .750.915,01 D 10.365 .523,20 D
Deduções e Abatimentos das Vendas 11 .750.915,01 D 10.365 .523,20 D
Outras Receitas
Receitas Operacionais
Receitas Financeiras 512 .823,18C 105.011,70C
Valores Recuperados 2.714 .130,08 C 392.170.85 C
Outras Receitas Diversas 52.039,03 C 22.800,29 C
Venda Para Entrega Futura 1.486.285,98 C 747.151,10 C
Receitas Operacionais 4.765.278,27 C 1.267.133,94 C
Ganhos de Capital
Lucros Na Alienação do Imobilizado 2.833,33 C 0,00 
Ganhos de Capital 2.833,33 C 0,00
Total De Receitas 40.063.613,22 C 33.892.473,99 C
(=) Receita Líquida 40.063.613,22 C 33.892.473,99 C
Custos
Custos Técnicos
Custos Técnicos
Custo dos Produtos Vendidos 12.552.402,21 D 12.152.314,99 D
Gastos Gerais de Fabricação 12.993.571,71 D 11.720.838,49 D
Custo das Mercadorias Vendidas 204,68 C 0,00
Custos Técnicos 25.545.769,24 D 23.873.153,48 D 
Custos de Serviços Vendidos
Custos de Serviços 168.841 ,25 D 0,00
Custos de Serviços Vendidos 168.841 ,25 D 0,00
Total de Custos 25.714.610,49 D 23.873.153,48 D
(=) Lucro Bruto 14.349.002,73 C 10.019.320,51 C
Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Operacionais
Despesas Comerciais/Administrativas 8.946.796,73 D 6.281.853,31 D
Despesas Tributárias 333.711,38 D 287.149.40 D
Despesas Financeiras 1 ‘143.489,79 D 730.769,67 D
Despesas Não Dedutíveis 7.047,23 D 94.737,92 D
Despesas Operacionais 10.431.045,13 D 7.394.510,30 D
Provisões Para IRPJ e CSLL
Imposto de Renda
Provisão Imposto de Renda 955.489,39 D 632.202,56 D
Provisão Contribuição Social 352.616,18 D 236.232,92 D
Imposto de Renda 1.308.105,57 D 868.435.48 D
Total de Despesas 11.739.150,70 D 8.262.945,78 D
(=) Lucro Operacional 2.609.852,03 C 1.756.374,73 C
Resultado Financeiro:
Outras Receitas/Despesas :
(=) Lucro Antes dos Impostos, 
 Particip. e Contribuições 2.609.852,03 C 1.756.374,73 C
Provisão de Impostos:
Participações e Contribuições:
(=)Total do Lucro do Período: 2.609.852,03 C 1.756.374,73 C

Paulo Cesar Pereira Júnior - Contador - 
CPF. 268.109.168-59 - TC/CRC: 238285/O-5

Demonstrações do Resultado do ExercícioBalanço Patrimonial - Consolidado

Diretoria:
Rafael Rosset - Diretor
CPF: 063.621.048-03

Lazam-Mds Corretora e Administradora de Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 48.114.367/0001-62 - NIRE: 35.300.335.228

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08/02/2024
Data, Local e Hora: Ao 08/02/2024, às 10 hs, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 29º andar, escritório nº 291, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros. 
Presença: Verificou-se a presença dos Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, tornando-se dispensável a convocação de editais conforme, autoriza o § 4º 
do art. 124 da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: José Manuel Queiroz Dias da Fonseca Secretário: José Diogo Carneiros de 
Araújo e Silva. Ordem do Dia: Deliberar pela: (i) ratificação dos atos praticados pela Companhia, entre a Assembleia Geral 
Extraordinária realizada, em 30/04/2023, e seu efetivo registro perante a Junta Comercial, em 14/08/2023; Deliberações: Os 
Acionistas discutiram as matérias constantes na Ordem do Dia, de forma que, por unanimidade dos votos, deliberaram por: 
(i) Ratificar que a Companhia, na qualidade de Incorporadora da PROCESS-MDS Assessoria e Corretora de Seguros Ltda, 
Bens Consultoria e Corretora de Seguros Ltda. e Duobens-Mds Consultoria Corretora de Seguros Ltda. (“Incorporadas”), 
as quais antes da operação eram suas subsidiárias integrais, efetivou, na data da Assembleia Geral Extraordinária de 
30/04/2024, a Incorporação deliberada em tal oportunidade, mediante o término das operações das Incorporadas e 
sucessão pela Incorporadora de todos seus deveres e direitos, passando a Incorporação a produzir efeitos desde a data 
supramencionada. (ii) Ratificar a validade de todos os atos praticados pela Companhia em decorrência da Incorporação, 
inclusive os com efeitos perante terceiros, tais como a transferência dos processos das contabilidades das Incorporadas e 
transferência dos colaborados das Incorporadas para Incorporadora, desde a data de realização do ato até o efetivo registro 
da AGE em tela, em 14/08/2023, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, registrado sob nº 326.806/23-4. Dessa 
forma, Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral, 
lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e entendida conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a 
subscrevem. Assinaturas: Presidente da Mesa: José Manuel Queiroz Dias da Fonseca, Secretário da Mesa: José Diogo 
Carneiros de Araújo e Silva; Acionistas: MDS Corretor de Seguros S.A., representado pelo Sr. José Manuel Queirós Dias 
da Fonseca e MDS SGPS S.A., representado pelo Sr. José Diogo Carneiro de Araújo e Silva. São Paulo (SP), 08/02/2024. 
José Manuel Queiroz Dias da Fonseca - Presidente da Mesa; José Diogo Carneiros de Araújo e Silva - Secretário da 
Mesa. Jucesp nº 120.738/24-7 em 14/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

JJ Participações 
Empreendimentos Imobiliarios Ltda.

CNPJ/MF nº 19.449.951/0001-70 – NIRE 35.228.020.459
Ata de Assembleia de Sócios realizada em 05 de dezembro de 2023

Data, Hora e Local: 05/12/2023, às 10h00, na sede da sociedade. Convocação e Presença: 
Dispensada, sócios representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Manoel Julio Filho, 
presidente; Sr. Antonio Carlos Valinoto, secretário. Deliberações: A redução do capital social em 
R$ 1.500.000,00, passando de R$ 1.770.001,00 para R$ 270.001,00, mediante o cancelamento 
de 1.500.000 quotas representativas do capital social, tendo em vista capital excessivo em relação 
ao objeto da sociedade. Autorização aos administradores para praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações. Sorocaba/SP, 05/12/2023. Mesa: Manoel Julio Filho – Presidente; 
Antonio Carlos Valinoto – Secretário. Sócios: H.F.J. Participações Ltda.; E.F.A. Julio Partici-
pações Ltda.; Bonadia Participações Ltda.; Valinoto Participações Ltda.
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SC Edu Participações S.A.
CNPJ/MF nº 40.114.495/0001-02

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
A SC Edu Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 40.114.495/0001-02, através de sua Diretoria, 
devidamente representada por seu Diretor Presidente, convoca através do presente edital, todos os acionis-
tas, para Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no endereço Av. Nove de Julho, 5617, 9º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 01407-200, às 10:00 horas, do dia 27 de março de 2024, com a seguinte 
Ordem do Dia: indicação e Eleição dos Membros da Diretoria, conforme Acordo de Investimento assinado 
entre os acionistas. São Paulo, 18 de março de 2024. SC Edu Participações S.A. – Diretor Presidente.

(19, 20 e 21/03/2024)
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Negócios

 A Americanas, 
que entrou 
em recupera-

ção judicial após a descoberta 
de fraudes contábeis nos ba-
lanços da empresa, iniciou na 
última quinta-feira (14) o pa-
gamento de cerca de 500 for-
necedores colaboradores. A 
nova fase vem após a empre-
sa conseguir quitar as dívidas 
trabalhistas e os débitos junto 
a micro e pequenos empreen-
dedores.

Essas três categorias de 
credores compõem a primeira 
etapa de pagamento prevista 
no plano de recuperação ju-
dicial da varejista, cujo mon-
tante totaliza R$ 4 bilhões.

Até o dia 18 de março, 
quando terminou de pagar os 
credores trabalhistas e os mi-
cro e pequenos empreende-
dores, a companhia já havia 

quitado R$ 215 milhões em 
dívidas.Para os fornecedores 
são R$ 3,9 bilhões, sendo R$ 
3,7 bilhões direcionados para 
primeira parcela e até R$ 300 
milhões em valor adicional 
parcelado.

“O início da fase de paga-
mentos destrava a reestrutu-
ração financeira da varejista, 
com a retomada de prazo jun-
to aos fornecedores”, disse a 
varejista em nota obtida pela 
reportagem.

Segundo a Americanas, 
os cerca de 500 fornecedores 
contemplados nesta fase de 
pagamentos representaram 
70% das vendas nas lojas físi-
cas da Americanas em 2023. 
Eles receberão seus créditos 
sem deságio, a não ser que 
tenham decidido dar quitação 
por valor menor que o de face.

Esses 500 fornecedores 

foram os que aderiram a essa 
opção de pagamento até o dia 
13 de março e se mostraram 
“dispostos a voltar a dar cré-
dito para a companhia”, disse 
a empresa.

Em fevereiro deste ano, a 
empresa já havia pago apro-
ximadamente R$ 115 milhões 
às duas primeiras classes de 
credores que foram prioriza-
dos pela varejista no plano de 
recuperação judicial. A ação, 
no entanto, foi suspensa pela 
Justiça, na época, a pedido 
de uma instituição financeira 
credora. Após a publicação 
da homologação do plano no 
dia 27 de fevereiro, na 4ª Vara 
Empresarial da Comarca da 
Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, a Americanas reto-
mou os pagamentos, e quitou 
mais de R$ 100 milhões.

Stéfanie Rigamonti/Folhapress

Americanas quita dívidas trabalhistas 
e começa a pagar fornecedores

XPML11 anuncia 11ª 
emissão de cotas e pode 
captar até R$ 2 bilhões

O fundo imobili-
ário XPML11 
aprovou sua 

11ª emissão de cotas, com um 
valor inicial de R$ 1,6 bilhão, 
o que corresponde a 14,285 
milhões de novas cotas.

Cada nova cota do 
XPML11 será emitida a um 
preço unitário de R$ 112,00. 
Com a taxa de distribuição 
primária de R$ 3,97, que 
representa 3,55% do preço 
de emissão, o preço total de 
subscrição será de R$ 115,97.

O volume inicial da 
oferta do fundo imobiliário 
XPML11 pode aumentar em 
até 25%, o que representa 
até 3,571 milhões de cotas, 
ou R$ 400 milhões adicio-
nais. Com isso, o montante 
máximo da 11ª emissão do 
XPML11 pode chegar a R$ 
2 bilhões, equivalente a até 
17,857 milhões de cotas. As 
cotas do lote adicional pode-
rão ser destinadas para aten-
der a uma possível demanda 
excedente durante a oferta.

A 11ª emissão de cotas do 
fundo imobiliário XPML11 
será aberta para investido-
res em geral, permitindo que 

cada investidor subscreva 
pelo menos 45 cotas, totali-
zando um investimento míni-
mo de R$ 5.040,00. O direito 
de preferência na subscrição 
das novas cotas será determi-
nado pelo fator de proporção 
de 0,35931705760.

Segundo a gestora do 
XPML11, os recursos arre-
cadados na oferta poderão 
ser utilizados pelo fundo para 
adquirir ativos da Syn Prop e 
Tech (SYN), expandir e re-
alizar retrofit de seus ativos 
imobiliários, adquirir outros 
ativos imobiliários e otimizar 
sua estrutura de capital.

A data de identificação 
dos investidores com direi-
to de preferência para a 11ª 
emissão de cotas do fundo 
imobiliário XPML11 é 22 de 
março de 2024. 

O período de negocia-
ção do direito de preferência 
ocorrerá de 26 de março a 8 
de abril na B3 e até 9 de mar-
ço no escriturador. A subs-
crição das novas cotas do 
XPML11 poderá ser feita de 
5 a 24 de abril, com o proce-
dimento de alocação previsto 
para 25 de abril.                 Suno

Após fechar em alta 
e atingir sua nova 
cotação recorde 

nesta terça (19), o Nubank 
(ROXO34) passou a ter um 
valor de mercado maior do 
que a Vale (VALE3), com-
panhia que, individualmente, 
tem o maior peso no Ibovespa.

As ações do Nubank ti-
veram alta de 0,51% a US$ 
11,85, fazendo com que o 
valor de mercado do Nubank 
chegasse a US$ 55,25 bilhões 
. Considerando um câmbio de 
R$ 5, o valor representa cerca 
de R$ 276 bilhões.

O valor de mercado da 
Vale, por sua vez, fica na casa 
dos US$ 52,4 bilhões.

Já Petrobras (PETR4) e 
Itaú (ITUB4) superam o va-
lor de mercado do Nubank, 

com US$ 93 bilhões e US$ 
62 bilhões, respectivamente.

Essa inversão no ranking 
entre a fintech e a mineradora 
ocorre por conta dos movi-
mentos de oscilação expres-
siva nos papéis de ambas.

A Vale acumula uma que-
da de 7% nos pregões dos úl-
timos 30 dias e uma retração 
de 20% desde o início do ano 
de 2024.

A companhia sofre na 
bolsa por conta do ceticismo 
do mercado com relação às 
interferências do Governo no 
Conselho de Administração 
e no processo sucessório do 
CEO. Em janeiro, o nome de 
Guido Mantega chegou a ser 
ventilado, sento um catalisa-
dor negativo relevante.

Recentemente, um dos 

conselheiros renunciou e ale-
gou ‘nefasta influência políti-
ca’ na companhia.

Além disso, as ações da 
Vale também são penalizadas 
pelas quedas do minério, dada 
a recuperação aquém do es-
perado da economia chinesa.

No lado do Nubank, a 
companhia mostra um avan-
ço de 17% em uma janela de 
30 dias e sobe 170% em 12 
meses na Bolsa de Nova York 
(NYSE), onde a companhia é 
listada.

A companhia segue um 
rali sucessivo por conta de 
resultados acima do espera-
do e uma relativa resiliência 
em relação aos índices de 
inadimplência, que atingiram 
pico no segundo semestre de 
2023.                                   Suno

Nubank ultrapassa valor de 
mercado da Vale

21.03.24.indd   12 20/03/2024   21:34:20


